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ANO XXXII- N•Ol8 SEXTA-FEIRA, 25 DE MARÇO DE 1977 BRASILIA- DF 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congre.so Nacional aprovou. nos termos do art. 55,§ 1". da Constituição, e eu. Pctrô­

nio Portella. Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 003, DE 1977 

Apro•a o texto do Decreto-lei n• 1.487, de 10 de novembro de 1976, que "autoriza 
remissão de créditos relati>os a imposto territorial rural e a contribuição dos que exercem 
ati•idades rurais, relati•os a 1975, e dispensa a taxa de serviços cadastrais correspondente a 
1975 e 1976". 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.487, de lO de novembro de ln6, que "autoriza 
remissão de créditos relativo~ a imposto territorial rural e a contribuição dos que exercem <Jtividudes rurais, 
relativos a 1975, e dispensa a taxa de serviços cadastrais correspondente a 1975 e 1976". 

Senado Federal. em 24 de março de 1977.- Senador P.elrônio Ponel/a, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,9 I•, da Constituição, e eu, Petrô­
nio Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 004, DE 1977 

Apro•a o texto do Decreto-lei n• 1.488, de 11 de novembro de '1976, que "acrescenta 
um parágrafo no art. I• do Decreto-lei n• 1.428, de 2 de dezembro de 1975, que dispõe sobre 
isenções de impostos na importação, cria incentivos fiscais à indústria nacional de bens de 
capital, regulamenta a concessão de estímulos à ampliação de produção destinada à exporta· 
ção, e dá outras providências''. 

Artigo único. Fica aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.488, de li de novembro de 1976, que '"acres­
centa um parágrafo no art. I• do Decreto-lei n• 1.428, de 2 de dezembro de 1975, que dispõe sobre isenções 
de impostos na importação, cria incentivos fiscais à indústria nacional de bens de c<.~pital, regulamenta a 
concessão de estímulos à ampliação de prod,uçào destinada à exportação. e dá outras providências". 

Senado Federal, em 24 de março de 1977.- Senador Petrónio Portella. Presidente. 
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SUMÁRIO 
l-ATADA14•SESSÃO,I!M$tDI~fSif'7f 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

l.l.l - Comullfcaçio U Prulfhd 

-Convocação de sessão extraordfdria 4ct .... tio t:.dtral 
a realizar-se hoje, às 18 horas e )0 minutOI. com CJrf*m do Dia 
que designa. 

U.l- Leitura de projetoo 

-Projeto de Lei do Senado n• 31/77~ de autoria do Sr. S. 
na dor Nelson Carneiro, que dispõe sobre a obtfnQI:o ft autori-­
zação de trânsíto. nos casos de veículot novos •m proceuo de fe. 
gistro e licenciamento. 

-Projeto de Lei do Senado n•liJ17, do auiOifl elo Ir. S. 
nado r Os ires Teixeira. que dispõe sobre o abati_nlfntO. n• renda 
bruta das pessoas físicas. de quantias apliçadal na •qulaiçlo do 
casa própria. 

1.2.3 - Comonlcaeõea 

- Dos Srs. Senadores Accioly filho • VbJfllo Ttvora. que 
se ausentarão do País. 

1.1.4- Dl..,.nootlo Ex~ 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - HOtlltllqelll 10 
General Euler Bentes Monteiro. no momen.to an qu. S. Ea• H 
afasta do serviço ativo do Exêrcito. 

SENADOR JARBAS PASSARINHO - l!oudando, na 
pe~soa do Engenheiro Carlos Walter Campot. novo Dimor do 
Departamento de Exploração e ProdiJCio, dt I'I!TilOIRAS. o 
esforço dessa empresa para consecuçlo deHUf~VOI. 

SENADOR HEITOR DIAS. pt/d I..IMN"to- TraniiO\IfiO 
do centenário de nascimento de Cat1oiOon_..,.. Femudel Ri­
beiro. 

SENADOR RUY CARNEIRO- Anim~Jrfo leftlndaçlo 
da Santa Casa de Misericórdia do Rio de j1ntito. 

1.2.5- R-rlmoatoo 

N~ 37/77. de autoria do Sr. Senador Otilw Ttireira, solic:i.­
tando a tnmscrição. nos Anais: do Senado Fedtnl. do editorial 
"U(>la lição de Brasil", do C<>nW a S , ..tiçlo de ll elo 
corrente. ~ 

N~ 38/77, de autoria do Sr. Senador ltlltFni,., solicit•ndo 
a retirada, em caráter definitivo, do Pfcjeto ct. Lei do hn•do n• 
3, de 1977. de sua autoria, que al"ra 1 revot• ttilpotltivos da 
Consolidação das Leis da PrevidtMfalocial, • a outru provi­
dências. 

I.J -ORDEM DO DIA 

-Requerimento n9' 19/71, do Sr. S.nador Danitl Kritttr, 
solicítando tenham tramitação em conju11to os Projeto& de Lei do 
Senado n's 190, de 1975, e 91, de 1976, dooln .... tdofoo Oilvan 
Rocha e Orestes Quércia, que ditJJhm toMt• '*"':i*'lle 1 óeJft .. 
trole de medicamentos. Aproy .... 

- RtqOCrimento nt 23/71. dos Srs. Senadores Lourival Bap~ 
tista e Ruy Sanloa. solicitando a transcrição. nos Anais do 
8tNta4o fockral. do• discursos proferidos pelo Excdentíssimo 
.Jtethot Prwldente da República, General Ernesto Geisel e pelo 
Sr. Miniltn> Armando F~o no dia 15 de março de 1977, ...... 

-Projeto de lei do Senado n9 116/76, do Sr. Senador 
Fausto Cutelo--Branco, que inclui eotre as atribuíções do 
MOBRAL • difuslo de rl)dimentos de educação sanítária. Apro-­
......, primeiro turno, com emenda. À Comissão de Redação. 

-Projeto de Lei do Senado nv 223 f76, do Sr. Senador Ben­
jamim Faralty que dílpõe sobre declarações de doação do próprio 
corpo ou parte dele para fins de utilizacão post mortem, e dá ou-
1raa providinciat. (Apreciação preliminar da. juridicidade.) Ois-. 
·c.lt .... para a sessão do diJ 22 de abril vindouro, nos ter­
mos c.to Requerimento n" 39/77. 

1.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR ARNON DE MELLO- Considerações sobre a 
prAtica doa dinitos humanos nos Estados Unidos da Amériça do 
Nono. 

SEN..tDOJt BRAGA JVN!OR- Centenário de nascimento 
dou. .. S.,ador Manuel Anísio Jobim. 

SENADOR NELSON CARNEIRO~ Reivindicações apro· 
v1du no X Consreno Nacional dos Servidores Púb!kos e enca­
minhadas la autoridades competentes, tendo em vista a elabo­
taçio, pelo OASP, de anteprojeto de lei alterando o Estatuto dos 
Servidoru Públicos Civis da União. 

U- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

J-4TADAJ50SESSÃO, EM 14 DE MARÇO DE 1977 

2.1- ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

U.l-CoMal<ocio 

-Do Sr. Senador Franco Montoro, que se ausentará do 
Par.. 

1J.J-•--'-•• 
N• 40J77. de urgência, para o Projeto de Lei da Câmara n"' 

li, de 1977 (n'" 3.298-A/71, na origem), que reajusta os venci· 
mentot e saléríos dos servidores da Câmara dos Deputados, e dá 
outras proll(idincias. 

2.)- ORDEM DO DIA 

-Parecer da Comissão de Rehu;ões Exteriores sobre a Men­
IIJem n• 44/17 (n• 56/77, na origem), pela. qual o Senhor Presi~ 
dtttte dl R.epl1h1ica submete ao Senado a escolha do Sr. Quintino 
Symphotoso Deseta, Ministro de Segunda Classe, da Carreira de 
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Diplomata, para exercer a funç::lo de Embaixador do Brasil junto 
à Repúblíca da Nicarágua. Apreciado em sessio secreta. 

2.4- MA TERIA APRECIADA APÓS A ORDEM DO 
DIA 

-Projeto de Leí da Câmara n~' 11/77 (n~" J.298·Af77, na 
Casa de origem), em regime de urgência, nos termos do Requeri­
mento n'1 40/77, lida no Expediente. Aprovado após pareceres 
das comissões competente$. Ã sanção. 

2.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÚXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3 -INSTITUTO DE PREVIDtNCIA DOS CONGRES­
SISTAS 

-Aviso de realização de Assembléia-Gera! Ordinária de 
Contribuintes. 

4- ATA DECOMISS.\0 

5- MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN­
TES 

ATA DA 24• SESSÃO, EM 24 DE MARÇO DE 1977 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESIDtNCIA DOS SRS. PETRÓNIO PORTELLA E AMARAL PEIXOTO 

"ls 14 HORAS E 30 M!Nt'TOS. AC/1.4 M-SE PRESENTES 
OSSRS SE.\'ADORES: 

/\da!bcrto Scna - Altevir leal - Braga Junior - Cattete 
Pinheiro - Jarbas Pussarinho - Renato franco - Alexandre 
Costa- Henrique de La Rocque- José Sarney- Helvidio Nunes 
- P~:tninio Portella- Mauro Benevides- Virgílio Távora- Wil­
son Cionç:..dves- /\genor Maria- Dinarte Mariz- Milton Cabral 
- Ruy Curnciro- Arnon de Mello- Luiz Cavalcante- Augusto 
Fwnco- Lourival Baptista - Heitor Dias - Luiz Viana - Ruy 
Santos- Furico Retendt:- João Calmon - Amaral Peixoto­
Nelson Carneiro - ltumar Franco - Magalhães Pinto- Franco 
Monloro- Orestes Quê rei a- Otto Lehmann- Uzaro Barboza­
Osirc~ Teix:cíw- Accioly filho- Mattos Leão- Otair Becker­
Dunid Kricger. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - A lista de presença 
acusu o comparecimento de 40 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Petrónio Portella)- Através da Mensa­
gem n<? 44, de 1977. o Senhor Presidente da República submete ao 
Senado a escolha do Senhor Quintino Symphoroso Deseta, Ministro 
de Segunda Classe. da Curreira de Diplomata, para exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à República da Nicarágua. 

Para a apreciação da matéria, a Presidência convoca sessão 
extraordinária a realizar-se hoje, às 18 horas e JO minutos, 

O SR. PRESIDENTE (Petrónio Portella)- Sobre a mesa, pro­
jetos de lei que ser ;lo lidos pckl Sr. !<>-Secretário. 

São lidos us seguinte!\: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 37, DE 1977 

Dispõe sobre a obtenção de autoriuçio especial de trânsi­
to, nos casos de veículos novos em processo de registro e 
licenciamento. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. !? Os proprietários de veículos novos têm direito a au­

torização especial de trãnsíto, enquanto aguardam a expedição dos 
respectivos documentos definitivos de registro e licenciamento. 

Art. 2<:> A autorização especial a que se refere o artigo anterior 
será expedida pela autoridade local do trânsito. com validade para 
todo o terrítóri~1 nacional pelo prazo de trinta dias, podendo haver 
prorrogação mediante comprovada necessidade. 

Art. 3~> O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 
trinta dias. 

Art. 4" Esta lei entrará em vígor na data de sua publicação. 
Art. 5~> Revogam-se as disposições em contrário. 

Jostiflcaçio 

Em resumo, o projeto objetiva deixar consignado na lei, ainda 
que extravagante, a possibilidade de os proprietários de veículos no· 
vos obterem autorização especial, precária, para transitar, enquanto 
não são expedidos o registro e o licenciamento. 

Na verdade, este é um dos problemas que nem as disposições do 
Código Nacional de Trânsito, nem a atuação do Conselho Nacional 
de Trânsito, conseguiram resolver definitiva e satisfatoriamente, até 
a presente data, de tal modo que as pessoas adquirentes de veículos 
novos continuam sujeitas ao dissabor de não poder usar os carros­
viajar nele~ ou trafegar pelas cidades - enquanto as repartições de 
trânsito, geralmente morosas, não expedirem os documentos que 
permitem liberdade de movimentação {registro e licenciamento). 

O nosso projeto pretende ser uma solução para o problema, por 
isto que deve ser aprovado. 

Sala das Sessões, em 24 de março de 1977.- Nelson Carneiro. 

(A.; Comüsões de Constituirão e Justica e de Traltsportes. 
Comunica(Ões e Obras PúblicaJ. i 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 38, DE 1977 

Dispõe sobre o ab!ltimento, na renda bruta das pessou fi. 
si~s. de quantias aplicada!- na aquísJçào de casa própria. 

O Congresso Nacional decreta: 

ArL 1" As pessoas físicas, sujeitas ao Imposto de Renda. pode­
rão abater em suas declarações de rendimentos as quantias pagas ao 
Sistema Financeiro de Habitação para a aquisição da casa própria. 
até o limite de 3500 {três mil e quinhentos) Unidades Padrão de 
Capital- UPC 

Parágrafo único. Considera-se casa própria a moradia assim 
definida pelo Banco Nacional da Habit<~çào. 

Art. 201 O abatimento estabelecido nesta lei só poderá ser feito 
se o contribuinte não possuir outro imóvel residencial na mesma lo­
calidade. 

Art. 3~ O Ministro da Fazenda expedirá as normas necessãrias 
à disciplina do benefício constante do artigo\<> 

Art. 4~> Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5<~ Revogam~se as disposíções em contrário. 



604 Sexta .. feira %5 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçiio 11) Março de 1977 

Justificação 

Cuida o presente projeto de autorizar que a pessv;~ fisica abata 
de sua renda bruta todas as quantias aplícadas na con~trução da casa 
própria, atrav~s do Sistema Financt:Jro de Habitação. 

O abatimento terá cnrno !imite 3.500 LPC.,- Unidades Padrão 
de Cüpita! do Banco Nacional da Habitação. 

A legislação em vigor já permite ao contribuinte ahater a totali­
dade dos juros pagos ao Sistema financeiro de Habitação e a restitui· 
çào da correção monetária, conform:: prevê o Decreto~lei n'1 1.358, 
de 12denovembrode 1974. 

Objetivamos com o presente projeto. incent1va:- a construção da 
casa própria para aqueles que ainda não a possuem. 

Trata-se de providêncía de granc'e alcance social. que benefi­
ciará as camadas de menor renda. 

Consideramos que os abatimentos Jâ concedidos pelas leis vigen­
tes devem ser ampliados para alcançar cambém as importâncias que 
amortizem a divida contraída para co.n o Sistema Financeiro de 
1-fabitaçào. 

Se a legislação concede incentivos às aplicações efetuadas no 
Mercado de Capllais, entendemos ser justa a concessão de maiores 
benefícios fiSÇais aos que, com grandes sacrifícios. constroem a casa 
própria para residência sua e de seus familiare~. 

Ao propormos este projeto, temos presente seu elevado alcance 
social, principalmente para os que vivem o' o produto do seu trabalho 
e sentem a real necessidade de possuírem casa própria. 

Sala das Sessões, em 24 de março de 1977.- OslresTeixetra. 

(Às Comissões de Consrituiçào e Justir;a e de Fin 11ças. J 

O SR. PRESIDENTE (Petrõnio Portella) - Os projetos lidos 
serão publicados e remetidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, comunicações oue serão lidas pelo Sr. J9. 
Secretário. 

São lidas aS seguintes: 

À Sua Excelência o Senhor 
Senador Petrônío Portella 
Presidente do Senado Federal 

Senhor Presídente: 

Em 24 de março de 1977. 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce-lência que me ausen­
tarei do País a partir de 1 l de abril. a fim de, na qualidade de Pre­
sidente do Grupo Brasileiro da União Interparlamentar, participar 
da 120• Reunião do Conselho Jnterparlamentar. 

Atenciosas saudações.- Acdoly FUho, 

Â Sua Excelência o Se'nhor 
Senador Petrónio Portella 
Presidente do Senado Federal 

Senhor Presidente 

Em ::!4 de março de 1977. 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que me 
ausentarei do País a partir de 7 de abril de 1977, a fim de, no desem­
penho de missão com que me distinguiu o Senado, !'larticipar da 120• 
Reunião do Conselho fnterparlamentar. 

Atenciosas saudações,- Virgfiio Távora. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portetla)- A Presidência fica 
ciente. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival B<Jptista. 

O SR. WURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Amanhã, dia 25, por completar o tempo limite de permanência 
no Generalato, passará para a Reserva o General-de-Exércíto Euler 
Bentes Monteiro, urna das melhores e mais expressiva& figuras de 
nosso Exército. 

Conheci o General Euler Bentes Monteiro quando eu t:"xercia o 
cargo de Governador de Sergipe e em ele Superintendente da 
SIJDENE. 

O Sr. Ruy Santos (ARE~A - BA) - Permite V. Ex.~ um 
aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA - SE) - Com 
muito prazer. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA)- Perdoe-me V. Ex' por 
interromper o inícío do seu discurso, mas é apenas para dizer que o 
General Euler Bentes Monteiro prestou, em nossa região. os mais 
assinalados serviços, com conhecimento, estudo e amor aos proble· 
mas do ~ardeste. 

OSR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE)- Muito gra· 
to pelo aparte, eminente Senador Ruy Santos, pois ê um depoimento 
do grande trabalho, em benefício do Nordeste, prestado pelo ilustre 
General Euler Bentes Montóro. 

Mantivemos contatos permanentes e pude bem conhecer 
qualidades e virtudes desse notável brasileiro, integrante de uma 
admirável elite inteleçtual e moral. Homem culto, espírito patriótico 
e de excepcional capacidade de estudo, interessou~se a fundo pelos 
problemas do Nordeste, dos quais se tornou grande conhecedor. Na 
SUDENE, servíu com dedicação, entusiasmo e competência àquela 
sofrida região e, assim, ao Brasil. Dele, sempre tive apoio firme e 
dedicado para as reivindicações de meu Estado, que muito deve a 
essa singular personalidade. 

O General Euler Bentes Monteiro deixará o serviço atívo do 
Exército aos 60 anos, em pleno vigor físico e intelectual, forçado 
pelas contingências de uma legislação que objetiva a renovação de 
quadros, medida que visa a altos propósitos mas que, infeliz e inevita­
velmente, cria situações como esta, de vermos um grande militar, 
ainda em plena vitalidade, passar à inatividade. Isso decorre da cir­
cunstância de o General Euler Bentes M onteíro ter ascendido ao 
generalato aos 48 anos de idade, 'o que, creio, só se deu, no passado, 
com os generais Gôis Monteiro e Cordeiro de Farias, e bem 
demonstra qualidade e virtudes de um espírito de escol. 

O Sr. Luiz Vl11110 (ARENA- BA)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE)- Com 
nuíto prazer. 

O Sr. Luiz Viana {ARENA- BA)- O General Euler Bentes 
Monteiro foi Superintendente da SUDENE justamente na época em 
que tive a honra de governar o Estado da Bahia. Isso levou-me a ter 
um contato constante, reiterado, com S. E~•. acompanhando o 
trabalho verdadeiramente extraordínãrio que lá desenvolveu. A 
SUDENE tem tido a sorte de ser dirigida por homens capazes, pelo 
menos a partir de 64, que é de quando a conheci melhor, como por 
exemplo, João Gonçalves de Souza, um grande Superintendente e 
que acho foi sucedido pelo General Euler, algum tempo depois, E o 
trabalho que lá realizou o General Euler, a sua dedicação, o cO)'lheci­
mento que teve dos problemas da região nordestina, é alguma coisa 
que não ~penas honra S. Ex•, mas tamhêm o Exército brasileiro, por 
possuír nos seus quadros homens daquele valor, daquele amor ao 
País e capazes pelas suas virtudes pessoais, de realizarem uma obra 
igual àquela que ele realizou na SUDENE. Era o que eu desejaria 
assinalar. 

O SR. WURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE)- Agradeço 
ao eminente Senador Luiz Viana o aparte que deu ao meu pronun~ 
ciamento e o testemunho do esforço desenvolvido pelo General 
Euler Bentes Monteiro, como Superintendente da SUDENE. na 
êpoca em que o nobre colega governou o Estado da Bahia. 

O Sr. Jarbu PU511rlaho {ARENA- PA)- Permite V. Ex• um 
aparte? 
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O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE) - Com 
muito prazer, eminente Senador Jarbas Passarinho. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Ouço, muito sensi~ 
bilizado. na minha qualidade de Oficial da Reserva do Exército 
Brasileiro, a homenagem que, atraves de V. Ex' e dos ilustres 
aparteantes se estã prestando a uma das mais notáveis figuras do 
Exército brasileiro contemporâneo. Conheci o General Euler Bentes 
Monteiro, quando era eu cadete da Escola Militar do Realengo, e 
S. Ev já l\"I~Tenente, a despeito de muito jovem. porque, graças ao 
seu excepcional rendimento como cadete ele já saíra para a vida 
prática ÇOmo oficial, sem passar pelo posto de aspirante a oficial, que 
era um estágio probatório, que se eliminava para oficiais que tinham 
çonseguido médias muito elevadas na Escola Militar do Realengo. 
Desde o inicio, portanto, o General Euler Bendes Monteiro, que 
chega hoje ao fim de uma <:arreira brílhantfssima, se caracterizava 
por um estudante muito aplicado, um cadete exemplar, e que foi, ao 
longo de toda a sua vida, este modelo, este exemplo às gerações que 
nele aprenderam a reconhecer o verdadeiro devotamento à causa do 
Exército, e mais que à causa do Exército, às causas permanentes da 
Nação brasileira. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE)- Sou muito 
grato ao eminente Senador Jarbas Passarinho, pelo seu valioso 
aparte. Aparte que diz das qualidades pessoais deste grande 
brasileiro, deste insigne militar que ê o General Euler Bentes 
Monteiro, a quem o Brasil muito deve, um homem que muit() 
honrou o glorioso Exército de Caxias. 

O Sr. Augusto Franco (ARENA- SE)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA-SE) - Com 
muito prazer, nobre Senador Augusto Franco. 

O Sr. Augusto Franco (ARENA- SE) - A SUDENE teve 
bons Superintendentes, mas nenhum excedeu, na parte executiva, ao 
General Euler Bentes Monteiro. Parabenizo V. Ex•. por exaltar as 
qualidades desse grande brasileiro. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE)- Sou muito 
grato a V. Ex•, nobre Senador Augusto Franco, pelo seu aparte, que 
ilustra o pronunciamento que faço. 

Engenheiro, o General Euler Bentes Mont~iro acumulou copio­
~a experiência e.x.ecutíva em órgãos estatais. foi um dos criadores da 
Indústria de Material Bélico do Exército- IM BEL- cuja imensa 
importância ora verificamos, quando as contingências nos obri· 
garam a posições s.obejamente conhecidas. 

Serviu ao Exêrdto, com dedicação, capacidade e inexcedível pa­
triotismo, tornando-se um dos grandes nomes de nossas Forças Ar­
madas. Carioca de nascimento, tudo deu de si para o Brasil e o Exér­
cito, onde, como já disse, exerce a chefia do Departamento de 
Material Bélico. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE)- Com mui­
to prazer. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA)- Nào posso deixar de me 
.associar à homenagem que V. b.•. com tanta justiça, presta ao 
General Euler Bentes Monteiro. Tive oportunidade de conhecê-lo 
pessoalmente, de ouvir-lhe exposições e conversas, porque. na época. 
eu integrava o Secretariado do então Governador Luiz Viana Filho. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA)- E um grande Secretário. 
(Muito bem!) 

O Sr. Heitor Dlu (ARENA .:...... BA) - E pude, nesses 
encontr()s, observar o seu espírito público, o conhedmento que tinha 
dos problemas do Nordeste e o seu desejo em conseguir·lhes solução. 

Era. como V. Ex• disse. um patriota. Por isso mesmo é que. a esta 
altura, ele tem os aplausos não apenas dos seus companheiros. mas 
lambem de quantos o conheceram e. sobretudo, o reconhecimento 
da própria Nação. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE)- Muito gra· 
to a V. Ex', eminente Senador Heitor Dias. pelo seu aparte, onde 
demonstra profundo conhedinento do muito que ele fez pelo Nordes· 
te. muito que f~;z pela Bahia, onde V. Ex'". como Secretário de Esta· 
do do ilustre Governador luil Viana Filho. muito contribuiu para o 
seu Governo. 

O Sr. Luiz Vlaaa(ARENA- 8A)-Obtigadoa V. Ex• 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE)- Por for<a 
de laços de amizade e admiração que nos tia:am a esse grande chefe 
militar, nilo poderiamos deilC.at de proferir estas palavras a um patrio· 
ta que sempre serviu à sua Nação. sem VÍ5ar a quaisquer compensa· 
ções. impu!síorwdo apenas ~lo sentimento de dever, fruto de sua 
formação e de SUd personalidade marcante:. 

O Sr. Osirt>s Teixeira (ARENA- GO)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. LOURIVAL aAPTI!Jt A (ARENA - SE)- Com mui· 
to prazer, nobre Senador Osire~ Teixeírll. 

O Sr. Osiru Telxd'a {AflENA- GO)- Ao traçar V. Ex•, 
com muita justeza, o perfil biogrãfico do eminente Oficial General 
Euler Bentes Monteiro e enfatizar as 5U<t5 grandes qualidades de 
patriota. além das funções nitidamente lta,.das ao campo civil, que 
exerceu ao longo do tempo, supetintendendo a SUDENE, e em ou~ 
tras atividades, V. Ex.• lamenta, e, tamWm, com justa razão, a sua 
retirada, por força de lei, das Forças Armad_as brasileiras. Todavia, fi. 
ca~nos uma esperança. Nos jornais. li recentemente que o eminente 
General Euler Bentes Monteíro seria ou un\ desis;nado para dirigír a 
IM BEL É evidente que, no momento em que o Brasil denuncia o 
Aco,[do Militar Brasil-EstadQS Unidos: no momento em que busca­
mos a nossa auto-sustentação e as condições brasileiras ti picas, com 
know~how nosso, de produzir aquele material béli<:o de que necessita· 
mos para desenvolver a instru(;ão e a qualificação das nossas Forças 
Armad<ls, a ida do General Euler Bentes Monteiro para dirigir a 
IM BEL significa uma se~uran{;a de que nós teremos, efetivamente, 
uma indústria se desenvolvendo rapidamente:, potque em mãos 
seguras, em mãos sérias, em mãos de quem sabe o que quer e como 
fazer as coisas. 

O SR. LOURIVAL IAPJ'ISTA (ARENA- SE)- Muito gra· 
to a V. Ex•, Senador Osire.-c; Tei:l!;~ira, peto seu aparte, em que dá um 
depoimento, também, da grQnde capacidadt de: trabalho, do espírito 
público do homem quç é o diJnl:t General Euler Bentt! Monteiro, 
patriota que sempre serviu ao Brasil e poderé: ainda se.rvi·lo muito no 
futuro. 

Nosso objetivo é, além de corresponder a stntimentos pc:uoais 
muito sólidos. exaltar da mais alta tribuna <to rafs, para todo o Bra­
sil e, especialmente para o Non:ks.te e Sersipe. o valor , as virtudes 
excepcionais desse grande brasileiro. 

As minhas palavras, neste instante, são tambi:m. de modo 
especial, de todo o EMa<lode Straipe. 

O Sr. Vlfllllo T••- (ARENA - CE)- D4·nos licença para 
um aparte, eminente Senadol1 

O SR. LOURIVAL UPTISTo\ (ARENA - SE) - Com 
muito prazer, eminente Senador Viremo Tâvora. 

O Sr. VlrKfllo Tf•- (ARENA - CE) - Jt temos 
assistido, nesta Casa, homenaaens serem prestadas a ct.rtos militares 
que se retiram do serviço ~ttivo. e filo poucas. ma• atimaríamos, 
neste momento, acrescentando algo ao discurso de V. Ex•, dizer que 
se há uma homenagem justa é essa que se. presta a um homem que, 
dentre os seus camaradas de armas, se dlstina:uiu pelo vt\or intrín~ 
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seco, pela inteligência, pela probidade e pela carreira fulgurante que 
fez. Um dos raros oficiais de nosso Exército a "levar carona" por 
antigüidade, jâ que. ao tempo, S. Ex• conseguiu, muito antes dos 
trinta anos, estar em condições de atingir o oficialato superior no 
Exército. fríse~se em rigorosa ordem cronológica. Dispositivo legal 
vedava o acesso a Major sem o preenchimento dessa condição etária. 
Mas g~staríamos de falar não do Superintendente da SUDENE, tão 
aqui elogiado, mas do organizador que o Exército vai perder, do 
homem que deu novas feições às Fmanças do Ex:ércíto, do homem 
que, numa época em que não se falava no assunto. sonhou em 
reestruturar o nosso parque industrial militar, que n,o momento se 
achava em situação caótica, o homem a quem se deve a criação da 
IMBEL, o homem que, realmente. à frente do Departamento de 
Material Bélico do Exército, criou normas administrativas para a 
aquisição, e classificação de material, adotadas padronit:adamente e 
recomendadas pelo Tribunal de Contas da União, ao Executivo. 
como modelo. Bem amigo, revolucionário desde as primeiras horas 
era ímpar em suas atitudes. Mas, acima de tudo, uma grande figura 
humana. Este o depoimento que queríamos dar, não como seu cole~ 
ga de Arma, não como seu amigo, mas como brasíleíro. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE)- Muito gra· 
to a V. Ex• eminente LíderVirgílio Tâvora, por seu depoimento w~ 
liosíssimo, que muito enriquece o pronunciamento que faço. 

O Sr. Luiz Ca•alcante {ARENA- AL)- Permite V. ExP um 
aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA - SE) - Com 
muito prazer. eminente Senador Luiz Cavalcante. 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA - Al)- Eminente Senador 
Lourival Baptista, o nosso colega de Goiás, Senador Osires Teixeira, 
lembrou a passagem, ou o aproveitamento, do General Euler na 
IM BEL, empresa destinada a dotar o Exército do material bélico de 
que necessita. É, ·sem dúvida, uma função que honraria a qualquer 
brasileiro. Mas, a meu ver, não é esse, ainda, o cargo para o General 
Euler, não é essa ainda a função onde ele poderia prestar o maior dos 
serviços que a Pãtria reclama. Aí está o problema do nosso petróleo 
esperando um Édipo que decifre o enigma: há ou não há bastante pe~ 
tróleo no Brasil? Creio que não se encontraria maior inteligência, 
maior energia, maior obstinação que no General Euler Bente:> Mon~ 
teíro para que, tão rapidamente quanto é necessário, desvendado 
seja e~se místério. E não somente aí, mas em qualquer Ministério que 
se lhe entregue- mas qualquer mesmo - tenho certeza de que esse 
brioso General, à frente de qualquer pasta, se alçaría ao nível dos 
que mais a honraram. Esta. a minha homenagem ao ilustre e mo-' 
dela r camarada que em breve se despede do Exército. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE)- Agradeço 
a V_ E.x•. nobre Senador Luiz Cavalcante, o seu aparte, e subscrevo 
integralmente as suas palavras. 

O General Euler Bentes Monteiro é um homem que, pela sua 
inteligência, pela sua cultura, pelo seu amor ao Brasil, honraría 
qualquer cargo público para o qual fosse convocado. Em qualquer 
desses cargos, S. Ex~ muito faria pela nossa Pátria. 

O Sr. Daniel Kritger {ARENA- RS)- V. E.'(~ me permite 
um aparte':' 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE)- Com mui· 
to prazer. eminente Senador Daniel Krieger. 

O Sr. Daniel Krieger (ARENA- RS)- Congratulo-me com 
V. Ex~ pela justa homenagem que está prestando a uma das maíores 
figuras do Exército nacional, em razão de seu talento. cultura e inte~ 
gridade moral. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA ::_ SE) - Muito 
grato a V. Ex•, eminente Senador Daniel Krieger, pelas suas pala­
vras, exaltando a figura desse insigne militar que é o General Euler 
Bentes Monteiro. 

O Sr. Helvfdio Nunes (ARENA- Pt}- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE) - Com 
muito prazer, eminente Senador Helvídío Nunes. 

O Sr. Helvidio Nunes (ARENA- PJ)- Nobre Senador Louri~ 
val Baptista, nós, que acompanhamos de perW a vida do General 
Euler Bentes Monteiro, sabemos que nas missões, milítares ou civis1 

que lhe foram confiadas, em todas elas S. Ex• fez mudanças, fez alte~ 
rações. E ..mudanças e alterações sempre tendo em vista o desem~ 
penha correto e mais eficiente das tarefas. Assim também S. Ex• pro­
cedeu na SUDENE. Antes de Euler Bentes, havia como que uma 
discriminação na SUDENE: de um lado os Estados mais ricos. e de 
outro os mais pobres. Claro que não poderia, no curto espaço de 
tempo em que dirigiu os destinos da SUDENE, realizar tudo quanto 
desejava, mas uma coisa realizou, e por isso estou prestando este 
depoimento: procurar, dentro das limitações que as circunstâncias 
lhe impunham, dar um tratamento igual, correto, aos grandes e 
pequenos Estados do nosso Nordeste. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE)- Sou muito 
grato a V. Ex.', eminentê Senador Helvidio Nunes, pelo seu depoi­
mento, demonstrando e esclarecendo o que foi a passagem do Gene· 
ral Euler Bentes Monteiro pela SUDENE. V. Ex•. que foi um grande 
Governador, V. Ex•, que naquele Plenário sempre defendeu as 
causas do seu Estado, do seu pequeno Piauí, V. Ex• sempre teve -
como bem disse- o apoiô do General Euler Bentes Monteiro, para 
quem tanto fazia Estado grande como Estado pequeno. S. Ex• via 
sempre as boas causas e as necessidades da nossa Região. 

O Sr. Magalhães Ploto (ARENA- MG)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE)- Ouço com 
prazer o eminente Senador Magalhães Pinto, 

O Sr. Mag•lhies Pinto (ARENA- MG) - Junto aos hon· 
ro!los pronunciamentos feitos pelos nobres Senadores que apartea~ 
ram V. Ex• o meu, de admirador do General Euler Bentes Monteiro, 
sobretudo pela sua atuação como hmpem da Revolução. O General 
Euler Bentes foi um dos mais valorosos companheiros que tivemos, e 
S. Ex• tem demonstrado, ao longo de sua vida pública, suas qualida· 
desde administrador. 

Como membro de um Governo a quem S. Ex• emprestava sua 
colaboração na SUDENE, pude ver de perto a sua obra, que é justa~ 
mente louvada, festejada, neste mome11to. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA - SE} - Muito 
grato, eminente Senador Magalhães Pinto, por t=ste valiosíssimo de~ 
poimento a respeito do General Euler Bentes Monteiro, revolucio~ 
nário da primeira hora, como V. Ex•. que foi um dos que lutaram 
pela vitória da Revolução de Marco de 1964 ~cada um em seu 
setor, vendo, acima de tudo, os ideais de um Brasil com ordem. com 
respeito e entregue ao trabalho constr~tivo do seu pleno desenvolvi~ 
menta. 

O Sr. Braga Junior(ARENA- AM)- Permite~me V. Exf? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE)- Ouço com 
prazer o ilustre s~nador Brag,a Junior. 

O Sr. Braga Junior (ARENA- AM)- Nobre Senador Louri­
val Baptista. hipoteco, em nome de nosso Estado 11 solidariedade pes­
soal às homenagens que estão sendo dedicadas ao General Euler 
Bentes Monteiro. em vírtude dos relevantes serviços que S. Ex• 
prestou à Amazônia e a toda a Nação brasileira. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA-SE)- Muito 
gr::~to a V. Ex~, Senador Braga Junior, por este aparte ao nosso pro­
nunciamento. 

O Sr. José Sarney (ARENA - MA) - Permite V. Ex• um 
aparte? 
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O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE)- Ouço com 
praLer o nobre Senador José Sarney. 

O Sr. Jost Sarney (ARENA- MA)- Nobre Senador Louri~ 
vu.l Baptista, peço a V. Ex~ faça incorporar ao seu discurso a homena­
gem que prestQ, não só em meu nome, mas no de toda a Bancada 
maranhense, ao General Euler Bentes Monteiro, no momento em 
que S. Ex• deixa as fileiras do Exército brasileiro, depois de uma car­
reira brilhante, cheia de patriotismo e grandeza. Nós do Nordeste -
esta é a hora de confessar - tivemoS no General Euler o melhor 
Superintendente que já passou pela SUDENE. S. Ex• deixou, na 
nossa área. marcas das suas grandes qu-alidades de administrador, 
das suas grandes qualidades de cidudào e da sua grande inteligência. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE)- Muito 
grato a V. Ex•, nobre Senador José Sarney, por este valioso depoi­
mento. V. Ex~. como o eminente Senador Luiz Viana. como o emi­
nente Senador Helvidio Nunes e como o orador que fala neste 
momento. Governadores que era naquela oportunidade, V. Ex~ 
soube. muito bem. ver de perto o grande trabalho. o grande esforco. 
o grande interesse, o grande devotamento que o General Euler tinha 
pela-. causas do Nordeste. Nossos Estados tiveram, na gestão do 
General Euler. todo o apoio nas nossas necessidades. 

Sr. Presidente. o Currlculum ,uae do General Euler Bentes 
Monteiro realça bem seu valor e os assinalados serviços que prestou 
ao Brasil, solicitando que seja incorporado a este meu pronunciamen-
to. 

Resta-nos, finalmente, a confiança e, mais que esta, a certeza de 
que o talento, o patriotismo, a capacidade e a experiêl}cía do Gene­
ral Euler Bentes Monteiro prosseguirão a serviço do País. lnteligên­
cia aguda, homem de ação. administrador competente, o General Eu­
ler Bentes Monteiro. por seu forte espírito público, jamais cessará de 
ser um cidadào a serviço do Brasil, sempre à frente de suas grandes 
causas. Assim, onde quer que. ele esteja, ele continuará o mesmo 
homem na sua admirável vocação de patriota, tendo a um só tempo 
a consciência do dever cumprido e o justo reconhecimento de toda a 
Nação. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. LOURIVAL 
BAPTISTA EM SEU D!SCURSOc 

RESUMO DOCURRICULUM VITAE 

l. Nome: Euler Bentes Monteiro 

2. Naturalidade: Estado do Rio de Janeiro (15 de janeiro de 1917) 

3. Cursos~ 
Escola Militar do Realengo- Engenharia 
Escola de Ap~:rfeiçoamento de Oficiais 
Engíneer School- Fort Be!voir- USA 
Escola de Estado-Maior do Exercito 
Escola Superior de Guerra 

4. Cargos Ocupados no Exército e na Administração Pública 
(Ordem cronológica): 

Instrutor e lnstrutor·Chefe da Escola Militar do Realengo 
lnstrutor da Escola de Aperfeiçoamento de Oftciaís 
Instrutor e Instrutor-Chefe da Escola de Estado-Maior 
Chefe da Comissão Militar Místa Brasil-Paraguai 
Chefe do Estado-Maior da 6• Dl 
Membro do Corpo Permanente da Escola Superíor de Guerra 
Subchefe do Gabinete do Ministro do Exército 
Comandante da Escola de Comunicações 
Subchefe do Estado~ Maior do 1 Exército 
Chefe da 2• Seção do Estado-Maior do Exército 
Comandante do lq Grupamento de Engenharia 
Comandante da Esc\)la de Aperfeiçoamento de Oficiais 
Superintendente da SUDENE 
Diretor-Geral de Econoffiía,e Finanças do Exército 

Chele do Departamento-Geral de Serviços 
Chefe do Departamento de Material Bélico 

5. Distin~ões e condecorações: 
Ordem do Mérito Naval (Grande Oficial) 
Ordem do Mérito Militar (Grã·Cruz) 
Ordem do Mérito Aeronâutico (Grande Oficia!) 
Ordem de Rio Branco (Grã-Cruz) 
Medalha Militar de Platina 
Medalha de Guerra 
Medalha do Pacificador 
Medalha do Mérito Santos Dumont (prata} 
Medalha Marechal Hermes{duas çoroas) 
Medalha do Mérito Tamandaré 

6. Promoções: 
Aspirante- 3 de janeiro de 1936 
21l-Tenente- 7 de setembro de 1936 
lll-Tenente -7 setembro de 1937 
Capitão- 25 de dezembro de 1940 
Major-25demarçode 1947 
Tenente-Coronel- 25 de setembro de 1952 
Coronel- 25 de dezembro de 1955 
General-de-Brigada- 25 de março de 1965 
General-de-Divisão- 25 de julho de 19~9 
General-de-Exército- 31 de marco de 1974 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peíwto) - Associo-me, em no­
me da Mesa, às justas homenagens prestadas pelo Sr. Senador Louri­
val Baptista ao General Euler Bentes Monteiro, com o apoio unâni­
me de todos os presentes - e estou certo de que contaría 1ambêm 
com o apoio dos representantes do MDB, que no momento não es­
tão neste Plenário, porquanto está sendo realizada uma reunião do 
Partido. Na vida civil a que se vai entregar agora, S. Ex• continuará 
- estamos convencidos - a dedícar ao País os mesmos assinalados 
serviço que prestou durante a sua carreira militar. 

O SR. PRESJDENTE (Amaral Peixoto) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

No documento, jâ hoje chamado de Ll1'ro Branco do Governo 
brasileiro, em que se publícam as razões do Programa Nuclear 
Brasileiro, há, no preâmbulo, indicação muito clara de qual a 
alternativa que se considera, inclusive, única, para os rumos que o 
Brasil deve tomar na busca de novas fontes de recursos energéticos, e 
essa alternativa é, evidentemente, a nuclear. 

Mas, ao analisar o problema energético brasileiro, antes de 
chegar a essa conclusão, o documento presidencial fala na crescente 
dependêncía brasileira em relação ao consumo de petróleo. t 
evidente que quando se orienta a política nacional na busca de uma 
alternativa como esta aqui esclarecida e definida, não significa, de 
modo nenhum, que eu esteja abandonando a pesquisa e a produção 
em outros campos igualmente nobres e um deles, evidentemente, é o 
da PETROBRÁS. ou seja, no Brasil a companhia que detém o mo­
nopólio estatal e à qual cabe a pesquisa e a lavra do petróleo. Pois, 
recentemente. a companhia estatal teve alterada, no seu quadro de 
dirigentes, um grupo de três diretores e entre eles o diretor encarrega­
do precisamente da área de pesquisa e exploração. E com essa altera­
ção- que dizem os jornais foi feita para dinamizar mais ainda a em­
presa - galgou a posição de chefe do Departamento de Exploração 
e Produção o engenheiro brasileiro Carlos Walter Campos. 

Estou tomando este tempo dos Srs. Senadores, do Senado da 
República, porque considero que essas palavras que estou a dizer 
aqui não são irrelevantes. O engenheiro Carlos Walter eu o conheci 
quando era, por meu turno, o Superintendente da PETROBRÁS na 
Amazônia, e ele foi o primeiro geólogo brasileiro que assumiu a res­
ponsabilidade da Chefia do Departamento de Exploraçilo da antiga 

' 
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área chamada Serviço Regional da Amazônia. Formado em Ouro 
Preto, na velha tradição da Escola de Ouro Preto, Carlos Walter 
Campos atingiu todas as funções na hierarquia que o acabou levan~ 
do ao âpíce, assumindo ele o Departamento de Exploração e Produ~ 
cão. No seu pequeno discurso de posse ele diz: 

- "Tenho deveres para com a Empresa, sempre re· 
conhecida aos meus esforços, promovendo-me aos niveis 
mais altos dos da dassificação funcional, distinção que gerou 
a elevação de responsabilidades, como destacou o Sr. Presi~ 
dente da PETROBRÁS na ocasião das promoções ao Gru­
po IV; 

- sou profissional da Exploração de Petróleo e este ê 
um Departamento que cuida de explorar e de produzir petró­
leo: duas atividades da maís alta relevãncia para a Empresa e 
para o País; 

-terei grande satisfação em cooperar com o meu caro 
amigo José Marques Neto em sua difícíl missão de Diretor da 
PETROBRÁS. Farei o melhor de meus esforços para não 
desapontá·lo. Por amigo entendo aquele que apresenta traba· 
lho eficiente a quem serve ou aquele que confia tarefas, 
porém exige retribuição sob a forma de trabalho produtivo. 

Não pouparei esforços para que cada centavo confiado 
ao Departamento de Exploração e Produção trabalhe conos~ 
co. 

A tarefa de descobrir petrôleo abundante no Brasil é das 
mais dificeis e se assim não fosse os pioneiros que nos antece~ 
deram o teriam feito, lívrando o País das dificuldades que 
hoje atravessa com o seu balanço energético desfavoráveL" 

Es_)i tre~ho do pequeno discurso do engenheiro e geôlogo 
Walter Campos é que me parece muito importante que o Senado nele 
medite. É um homem que, como disse, percorreu do escalão inferior 
até ao mais alto, as posições que a hierarquia por mérito pessoal 
acabou lhe proporcionando, e é o primeiro que díz, com espírito de 
humildade, que se esforçará para descobir petróleo mas que não é 
fácil tarefa, pois se o fosse já teria sido descoberto o petróleo, no Bra~ 
si L 

Disse mais ainda: 
"Essa tarefa exige empenho e dedicação de todos, princí· 

palmente do pessoal técnico da Divisão de Exploração, mas o 
sucesso depende, também, da existência do petróleo nas 
bacias sedimentares. Estando ausente, serã inútil esperar por 
milagres que a técnica não poderá operar." 

Ao mesmo tempo, Sr. Presidente, eu vejo galgar a posição que 
coube, há mais de uma dezena de anos, ao Sr. Walter Link, um 
engenheiro brasileiro cuja vida foi toda dedicada à PETROBRÁS. B 
assim como no passado, nosso nacionalismo epidérmico se satisfez 
em fazer ataques ao notável técnico que foi o Sr. Walter Link, atri~ 
buindo a ele intenções de sabotagem que, na verdade, jamais realizou 
e não deveria ter mere<:ido este tipo de calúnia, hoje eu verifico que 
Walter Campos, que nôs tivemos a hon~a de caracterizar como o pri· 
meiro brasileiro que assumiu a direção de um distrito de geologia e 
de uma área enorme como era a área amazônica, é tle membro 
daquela equipe que se iniciou na PETROBRÁS, no antigo Depex, 
sob os <~uspícios da direção de Walter Link. 

É o momento, Sr. Presidente, no meu entender, de se carac:· 
terizar, exatamente, um esforço honesto, sério e de se destruir, de 
uma vez por todas, os tabus e as infãmias que acabam ganhando foro 
de verdade, à força de serem repetidas. 

Saúdo, na presença deste Engenheiro brasileiro. o esforço que a 
PETROBRÁS vem fazendo e há de fazer, maior ainda, no sentido de 
nos aliviar, não só no problema da nossa balança de pagamentos, 
mas, sobretudo, na nossa dependência de fontes de energia. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (AmaraJ Peixoto)- Concedo a palavra 
ao nobre Sr. Senador Heitor Dias, que falará em nome da Liderança 
da ARENA. 

O SR. HEITOR DIAS {ARENA- BA. Como Lfder. pronun· 
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs, Senadores, a Bahia 
comemorou, ontem, em expre!isivas solenidades, o primeiro cente­
nário do nascimento de Carlos Gonçalves Fernandes Ribeiro, ou se· 
gundo o batismo afetivo com que o povo o denominou - Carlos 
Ribeiro. 

Seu pai, Joaquim Fernandes Ribeiro, natural de Sergipe, dedi· 
cou~se ao comércio, e para o bom ex.ercício dessas atividades, pro· 
curou aprimorar·se na Jngalterra. O trabalho e a visão para os negó· 
cios propiciaram·lhe, na época. sólida base financeira que, infeliz· 
mente. não resistiu aos contragolpes dos embates comerciais. 

Sua rnulher, a quem ele sobreviveu apenas dois anos, veio a fale­
cer quando do nascimento do filho. E assim, Carlos Ribeiro mal ini­
ciava a jornada de sua existência, o seu berço, a barca, que no dizer 
do poeta, "encalhou na vida", achava-se sem mãos que o proteges­
sem e sem a meiga ternura que o pudesse embalar. 

Mas, como sempre dentro da noite uma estrela apare<:e como 
um ponto de luz, que se não Humina, orienta, surge na vida do 
inocente Carlos a figura angelical da Professora Emília Matilde 
Leão, que passou a cuidar da criança com a fé dos que crêem e o des· 
velo dos que amam. Matilde foi muito mais do que uma samaritana. 
porque não se limitou à benemerência da caridade do instante. Mais 
do que isso, fez~se mãe na resignação do sofrimento, na dedicação do 
afeto, nO martírio das preocupações, e na alacridade das esperanças 
que lhe surgiam aos olhos fisgadas no anzol do pensamento. 

Ela mudou, sem dúvida, o curso de uma vida, e tudo fez na cons. 
ciência de uma missão porque, tocada do mais puro amor, como nas 
palavras de Fernando Azevedo, "sentia sobre si a mão de Deus". E, 
ao salvaguardar uma vida, preservou um autêntico valor humano 
que, com o correr do tempo, se impôs como um lúcido obreiro da 
vida sociaL 

Cresceu Carlos Ribeiro, mas sem a despreocupação natural da 
idade, porque, desdt: cedo, o atormentava, pelo rigor da vida solítá~ 
ria e pobre, a construção de seu futuro. Lendo, estudando. 
investigando, Carlos Ribeiro tomou muito cedo conhecimento das 
terríveis distorções da vida sociaL Diante de uma sociedade enferma, 
compreendeu que, para a aplicação da terapêutica, era de mister a se­
gurança do diagnóstico. E assim, sentia·se atraído pelo estudo do 
Direito, em cujos meandros se aprofundou. Bacharel, aos 19 anos, 
em Ciências Jurídicas e Sociais da turma de 1895, foi, por escolha 
unânime, o orador da turma. 

Começou as suas atividades públícas como Delegado em 
Alagoinhas; depois, Promotor em Mocugê onde, então, escreveu 
uma carta ao então Procurador Geral do Estado para dizer·lhe que 
não podia acusar pobres presos doentes, para os quais mais se ajusta­
va a sala de uma enfermaria do que a cela de um cárcere. 

O grande Nina Rodrigues toma conhecimento de suas palavras 
e manda~lhe um livro com dedicatória autografada fazendo sentir 
que um homem capaz e tão jovem como ele, que, insulado nas lonju­
ras do sertão, já descortinava aquilo que a ciência estava criando, 
não podia continuar alí. E de fato a sua in quietude, os seus sonhos e 
as suas convicções abriram-lhe caminho para a CapitaL 

Ali, já em 1901, o seu talento o credencia a substituir Aurelino 
Leal como Redator Chefe do Dlirio da Babl1. 

O Sr. Ruy Santos. (ARENA - BA) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

l> SR. HEITOR DIAS (ARENA - BA)- Com muita honra, 
nobre Senador. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- Tive a honra de privar 
com Carlos Ribeiro, ele já velho, andar alquebrado. Ouvi·o, em mais 
de uma oportunidade, debater problemas de criminologia na Socie~ 
dade de Criminologia da Bahia. Seí, como sabe V. Ex•, que ele tendo 
sido Presidente, muitos anos, do Consdho Penitenciãrio. deu vida a 
este órgão e. mais do que vida, deu sentimento de fraternjdade e de 
compreensão para com os detentos. 
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O SR. HEITOR DIAS (ARENA- BA)- Muito obrigado ao 
aparte de V. Ex• No correr do meu discurso verá V. Ex:~ que essa 
atividade do homenageado de hoje fQi reconhecida e proclamada por 
mim. 

Continuando, Sr. Presidente: 
O seu temperamento, a sua acuidade, a sua visão dos problemas 

humanos, a sua inteligência, a sua cultura, o seu inconformismo, a 
sua combatividade, fizetam de sua pena um instrumento eficaz a ser~ 
viço da coletividade. Era o pensador e o artífice. A. o lado dos admirá~ 
veis artigos, das grandes reportagens, dos comentários inàiivos, a 
capacidade invejável de saber distribuir as matérias, e preparar o jor· 
naL Tinha, como poucos, aquela intuição tão bem sintetizada nestas 
palavras lapidares de Carlos Drummond de Andrade: "O fato ainda 
não cabou de acontecer, e já a mão nervosa do repórter transformou 
em noticia." Polemista extraordinário, sustentou campanhas 
memoráveis, mas convencido sempre de que a palavra que teve com 
o fiat missão criadora, só poderia ser usada com a preocupação de 
construir. 

E se é Marques dos Reis quem o díz, - "como jornalista nin­
guém o excedeu", é porque usava sempre a sua pena consciente da 
advertência de Rui, de que "Três âncoras, deixou Deus ao homem: 
"o amor da pátria, o amor da liberdade e o amor da verdade." 

Ele bem sabia que quando a imprensa se desvincula desses prin­
cípios, deixa de ser a vista da naçio porque se ofusca nas trevas das 
paixões pessoais que impedem a imparcialidade. "insuflam a~ 
malquerências, falseiam a verdade e estimufam o arbítrio. Se o 
jornalismo não foi a sua atividade Unica, foi a escola. e a inspiração 
dos seus vôos mais largos e constantes no campo do Direito, onde 
não foi apenas o aplaudido mestre, mas, também. um lúcido pre­
cursor de idéias e de normas que os seus sentimento o inspiravam, e a 
ex.periénciu consagraria. O Direito para ele não seria apenas um 
complexo de normas teóricas, mas um conjunto de princípios que se 
haveriam de materialilar na dinâmica da vida reaL Pensador que era, 
não queria, tão-somente, a fórmula nova, estimulando uma realidade 
possível; lutava, paralelamente, para desviar o curso de velhos 
processos que se lhe afiguravam desumanos ou superados. Foi assim 
com a publicação do seu "Paradox(ls Penais", editado em 1919, no 
qual pugnava pela reforma do Código Penal, insistindo em que os 
grupos sociais descaminhados não poderiam, nem deveriam ficar à 
margem das conquistas da ciência e do alcance do manto protetor do 
direito. Daí, a sua preocupação constante - na tpoca praticamente 
uma insolência ou um desafio - pela proteção aos direitos pessoais 
das infelizes mulheres dos lupanares, as quais nào deveriam supor­
tar, ao mesmo tempo, o horror do infortúnio e a incompreensão dos 
homens. E, no particular, os exageros, ou melhor, os prur\dos de 
uma reação que era mais fruto do preconceito do que da razão eram 
tais que as interpretações dos textos legais se faziam revestidas da 
mais torpe ígnomínia. 

Assim. se a lei agia contra os raptos dos lares. entendia-se que 
não poderia merecer tal proteção a filha de uma rameira, cuja 
morada alegava~se, não seria um lar, porque simples prostíbulo. 
Desse modo, sob a invocação de um falso pudor. cometia~se um pe~ 
cada maior, com o desres~eito flagrante dos direitos da pessoa 
humana. 

Sob a inspiração de seus elevados princípios, Carlos Ribeiro 
insistia em analisar o crime etn função do criminoso. Assim. em har~ 
monia com o aforisma médico de que "não há doenças, mas doen­
tes" 1 também para ele não haveria crimes, mas sim criminosos. Estes, 
então. haveriam de ser compreendidos e analisados em função de 
causas diversas. o que por isso mesmo exigia julgamentos diferentes. 

Com tal concep<;ão, foi Carlos Ribeiro o primeiro advogado, na 
Bahia, a levar para o jUri os problemas da medicina forense, e a não 
prescindir dos faudos periciais nos réus. Esta sua concepção e sensi­
bilidade fileram com que ele fosse eleito Presidente do Conselho 
Penitenciário, a cuja frente, por seus méritos e pela sua dedicação à 
causa, perrnaneceu, em pleno mandato, por vinte anos sucessivos. 

Nesta sua luta pelo aperfeiçoamento da legislação penal brasi~ 
!eira publicou, mais tarde, a •'Pslco-Soclologia Carcerária do Norte 
do Brasil", que veio a ser uma das suas últimas produções. Esse 
trabalho, que revolucionou os assuntos penalisticos do Brasil e que, 
pelas idéias avançadas que defendia, acolhida embora prontamente 
ern centros estrangeiros, sofreu resistências muito fortes em nosso 
País. 

A Itália lhe reconheceu e proclamou a validade e a procedência 
dos estudos, e das reformas recomendadas. E o tempo, que corrói 
inexoravelmente os falsos preconceitos, acabou por permitir que, 
entre nós, também, se reconhecesse a procedência daquelas teses 
pioneiras. 

O saudoso Deputado José Maria de Alkmím, segundo sei, 
tomou por modelo aquele ex:traonfmúio trabalho quando esteve à 
frente da Penitenciária de Neves, em Minas Gerais. 

Essa obra, que confirma o talento e a visão de Carlos Ribeiro é, 
ainda hoje, um marco nos estudos da vida carcerãria no Brasil, razão 
por que o Governo do Estado da Bahia, por iniciativa do Gover­
nador Roberto Santos e em solidariedade às comemorações do 
1" Centenârío de nascimento do saudoso baiano. mandou reeditá-la 
porque fonte de preciosos ensinos para a nossa mocidade acadêmica, 
e para quantos se interessam pela matéria. 

Na sua marcha incansável de cavaleiro andante das conquistas 
do Direito, que não pode ser um refúgio de poucos. mas um pâlío 
rara todn<>, nas várias faixas das camadas sociais, nào lhe passou des~ 
p..:rcebido o problema do menor, já inquietante naquela época. Ei~ 
lo, então, a elaborar, para conhecimento e de!iberaçào do Governo 
do Estado, uma circunstanciada exposiçào de motivos em que a acui­
dade do Professor dava as mãos à sensibilidade e à cultura do 
sociólogo. Ali, sobre defender estruturas plenamente adequadas à po· 
lítica memorhd desce a minúcia de substituir terminologias que a 
realiqade do problema repelia. Assim, em vez de "menor delin· 
qUente", "menor em erro social". A designação de "Ju'tz de Me~ 
nores", substituída, em decorrência da realidade de sua missão, por 
"Juiz Social de Menores" e ainda em vez de "Comissário de Me~ 
nores", "Vigilante Social de Menores". 

Tenho informações de que- tào atual é o trabalho do insigne 
mestre- que a FUNABEM tomou a iniciativa de reeditá-Jo agora, 
j~ que a ptimeíra publicação, pela Imprensa Oficial do Estado, da 
qual foi ele tambêm ilustre e dinâmico diretor. se acha totalmente 
esgotada. 

Nos assuntos em que especializou as suas leituras, foi um verda­
deiro sábio. 

Sentindo a correlação entre o estudo do Direito e o da Medi~ 
cina, dedicou-se a esta última, com incursões que testemunham a sua 
çapacidade intelectual e a sua sede de saber. Assim é que foi Secre­
tãrio-Geral d<\ Sociedade de Medicina Legal, fundada pelo grande e 
festejado Oscar Freire, uma das glórias do mundo médico brasileiro, 
que veio a convidá-lo mais tarde, conscíente do seu valor, depois de 
ter mantido com ele ruidosa polêmica sobre assunto médico. para re­
presentante oficial do Estado no Congresso de Medicina que iria rea~ 
Hzar~se em São Paulo, em 1915. Carlos Ribe'tro, sábio, porém 
humilde. não aquiesceu ao convite, Homem de ação. imprimia 
sempre ao seu trabalho o mais espontâneo entusiasmo. que Erasmo 
con~idt!rava uma grande virtude. Era exatamente essa a força propu!~ 
sora de suas inquietações de intelectual. e de suas vigílias de perma­
nente estudante. Foi sob essa inspiração que resolveu dedicar-se à po~ 
lítica, fazendo-a. como deveriu fazer a arte de bem servir às legítimas 
aspir:.u.:ões coletivas. 

Deputado Estadual em várias legislaturas, na década de 20, os 
seus pronunciamentos e seus pareceres enriquecem o acervo cultural 
du Assembléb Legishltivu da Bahia. Nunca foí um neutro, posição 
que não se 11justaria à sua personalidade. já que a neutralidade Óll é 
covardia ou é conveniéncia. Em qualquer d:;~s hipôteses, a omissão 
que no dizer do grande pregador "é o pecado que se faz não 
fazendo". En.\ aliado de Severino Vi~ira, que marcou. sem dúvida, 
uma gr<Jnde líderança no seu tempo. na Bahia. Recusou sempre os 
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convites para o exercício de mandato federal. Sentia~se, pela prepon~ 
derância de mzões afetivas e pelas raizes profundamente fincadas na 
terra e na alma de sua gente e de sua familia, inseparavelmente vin~ 
culada à s.ua Bahia querida. 

Bem se ajustaria em sua boca, parafraseando·os, aqueles versos 
sentimentais de Álvaro Campos, que não é outro senão Fernando 
Pessoa: 

"Ó, terras do Brasil, 
O, terra onde nasci, 
Por muito que eu goste delas 
Inda gosto mais de ti." 

A pesar de vida tão dinâmica e de tantas atividades incessantes e 
profícuas, Carlos Ribeiro morreu pobre. Repeliu sempre o enrt .. 
dtissez~vot!:llt aconselhado por Luiz Felipe. de França, aos seus súdi· 
tos. o que em verdade pouco valeu ao soberano para a segurança do 
seu trono. Ele não lutava para ter. Pugnava para ser, para afirmar·se 
como cidadão consciente de sua pátria, usando. assim. o cérebro 
para criar, e as mãos para construir. Onde houvesse um preconceito, 
ai estava para desfazê-lo ou condená·lo. 

Vamos encontr<lAo na primeira linha em favor dos direitos da 
mulher. Era uma convicçãO, mas bem poderia ser um tributo sen .. 
timental à memória de sua inesquecível Emília Matilde Leão, que na 
terra lhe fora a mãe, e no céu seria uma sànta a mais para sua do~ 
ração. 

Daí a sua posição em favor da eleição das mulheres para a Aca· 
demia de Letras, lutando contra um preconceito que. como todos 
eles, são, no dizer da Condessa de Blessíngton, "correntes de ferro 
forjadas pela ignorância, a fim de manter os homens separados". 

Não podendo decidir na luta. já então travada na Academia Bra· 
sileira de Letras, volta-se para a sua congênere no seu Estado, e vê 
vitoriosa a sua idéia e recompensado o seu esforço com a eleição da 
Ora. Edite Gam~e Abreu para a Academia de Letras da Bahia, o pri· 
meiro sodalício no Brasil dessa natureza a receber, em seu meio, uma 
mulher que - faça~se justiça - tem. sabido dígnificar a sua vitória, 
honrando as Letras com o fulgor de sua inteligência. 

Se o homem não é aquilo que esconde, mas aquilo que faz, de 
acordo com o admirável pensamento de Emanuel Mounier, Carlos 
Ribeiro há de ser visto como um homem afirmativo, trabalhador, in· 
cansável. lutador intimerato, ou numa só frase, "homem de ação", 
isto é, "cabeça ligada ao braço", socorrendo~me, neste passo, da 
fecunda imaginação do ilustre e saudoso Prof. Jaime Junqueira Aires. 

De sua união com Da. Alcíde Amélia de Sá Menezes e Abreu Ri~ 
beiro, descendente direta de Mem de Sã, deixa uma prole que lhe 
herdou as virtudes e lhe honra, a saudosa memória, festejando·a 
permanentemente no culto de seu afeto e com tanta justiça, reveren· 
dada hoje, com o respeito e o apreço de seus concidadãos. 

A Bahia lhe retribui, agora, a fecundidade do seu trabalho e o 
acendrado amor que, invariavelmente, lhe tributou. Ele foí sempre 
um prisioneiro afetivo da Bahia. Dela não quis sair para lugar nen· 
hum. A Bahia era a sua terra, o seu ninho e o seu mundo. Vem· 
me, a propósito, neste instante, uma passagem que li, não me 
recordo onde: Vale Jnclam, indagado por que voltava de muda para 
o Mêxíco, depois de viver em tantos países, deu esta surpreendente 
resposta: porque o México se escreve com "x". 

Carlos Ribeiro sentia-se preso à Bahia, não porque ela se escre­
vesse com "h", mas porque lhe era· "o ninho murmuroso de eterna 
poesia", mas, sobretudo, porque berço de nossa história e núcleo das 
melhores tradições do Brasil. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Nos termos do in· 
ciso VJ, Art !6, do Regimento Interno, concedo a palavra ao 
Senador Ruy Carneiro. 

O SR. RUY CARNEIRO (MDB- PB. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A data de hoje, 24 de março, assinala o aníversário de umas das 
mais antigas e veneráveis ínstituições do nosso Pais - a Santa Casa 
de Misericórdia do Rio de Janeiro. 

Fundada pelo Padre José de Anchieta em 1582, para socorrer os 
componentes de uma esquadra espanhola, atacados pela peste, a que· 
la benemérita organização vem prestando, ininterruptamente, os 
mais relevantes serviços à população carioca ao longo dos últimos. 
trezentos e noventa e cinco anos. 

Assim é que, a par do permanente atendimento aos enfermos, te· 
ve papel destacado no combate às grandes epidemias ocorridas 
naquela cidade, como as da cólera. febre amarela e varíola. 

Pioneira em importantes iniciativas, dois anos_ após a des­
coberta da vacina contra a raiva, em Paris, em 1886. a Santa Casa 
fundou o Instituto Pasteur, com o que dava início, no Brasil, à 
profilaxia da hidrofobia, e, em 1948, instalava o primeiro Banco de 
Córneas do País. 

Urna das mais antigas Irmandades da América Latina, teve cen­
to e cinqüenta e oito provedores, de Martim de Sâ ao Dr. Eduardo 
Bahouth, que dedicaram o melhor de suas vidas aos ideais de servir 
e educar. Entre eles, Governadores-Gerais, Vice·Reis, Chefes de Ga­
binete do lmpério e da República. 

D, Pedro 11, sempre impressionado com o trabalho ali desen. 
volvido, assistia. com freqUência à missa dominical na Capela lm· 
perial da Santa Casa, e, como aquele Imperador, vinte e um Chefes 
de Estado, de D. Pedro I ao General Ernesto Geisel, visitaram a pia 
instituição. 

Muitos dos maiores médicos brasileiros fizeram escola no se· 
cular edificio da.Rua Santa Luzia. 

'O Sr. Benjamim Farab (MDB - R]) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. RUY CARNEIRO (MDB- PB)- Com muito prazer. 
Senador Benjamim Farah. 

O Sr. Benjamim Farah {MDB - RJ) - Precisamente quando 
V. Ex' chega a esse ponto em que se refere aos grandes médicos que 
têm passado por lá, eu me permito apartear V. Ex', para dizer da 
oportunidade do seu discurso, do seu brilhante discurso, 
homenageando uma instituição benemérita, uma instituição extraor· 
dinária, a maior instituição hospitalar do Rio de Janeiro, e, sem dü .. 
vida, do Brasil, que é a Santa Casa de Misericórdia. Recordo·me 
com imensa saudade dos tempos em que lá estive como estudante, 
aprendendo em diversas enfermarias, onde os meus professores 
rqinistravam as suas aulas, e posteriormente como interno, assistente 
do grande professor Magalhães Gomes, que, graças a Deus, está vivo 
até hoje, e é um dos grandes cardiologistas do Brasil. V. Ex' tem 
toda a razão. quando se refere à plêiade de eminentes professores sá· 
bíos, que a história recolheu, todos eles, com uma presença na Santa 
Casa. Era o professor Francisco de Castro, o chamado "divino 
mestre", o professor Miguel Couto, de imorredoura memória, o pro· 
fessor Brandão Filho, o professor Austregésilo, o professor Aluísio 

de Castro Filho, Francisco de Castro e tantos outros que poderíamos 
citar aqui, e agora, Realmente a Santa Casa tem acolhido, através 
dos tempos, figuras extraordinárias da Medicina, figuras 
respeitadissimas. não só no Brasil, mas com projeção lá fora, nos 
países de alta cultura. A Santa Casa é. realmente, uma instituição 
benemérita, que atende a toda essa pobreza e que também tem for­
mado médicos para toda a Nação Brasileira. DOu meus parabéns a 
V. Ex• e a minha irrestrita solidariedade, estendendo a minha sauda~ 
ção àqueles que têm mantido o fogo sagrado dessa extraordinária ing.. 
tituição e cumprimentando, efusivamente, o provedor da Santa. 
Casa, que é o Ministro Afrânio Costa; e o seu incansável colabora .. 
dor, o Diretor da Santa Casa, Dr. Zarur. 

O SR. RUY CARNEIRO {MDB - PB) - Agradeço o aparte 
do Senador Benjamim Farah, representante ilustre do Rio de Ja. 
neiro, onde aquela benemérita instituição, completando hoje 395 
anos. vem prestando os mais relevantes serviços, sobretudo à classe 
pobre da capital espiritual do Brasil. que é o Rio de Janeiro. 

O Sr. Henrique de La Roque (ARENA - MA} - Permite 
V. Ex' um aparte? 
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O SR. RUY CARNEIRO (MDB- PB)- Com muito prazer, 
Senador Henrique de La Rocque. 

O Sr. Henrique de Lo Rocq .. (ARENA - MA) - No 
momento em que V. Ex• saúda e enaltece a Santa Casa de Misericõr· 
dia do Rio de Janeiro, por haver a mesma completado 395 anos de 
existência, peço para incorporar ao discurso que estâ a proferir o 
meu aplauso. Naquela Santa Casa, como bem assinalou o nobre 
Senador Benjamim Farah, onde têm pontificado grandes mestres da 
medicina brasileira, naquele santuârio de estudos, onde a ciência 
encontra campo propício para o seu progresso e para a sua contínua 
e permanente investigação, nesta Santa Casa, onde tantos prove· 
dores- citarei apenas os três últimos, os eminentíssimos Ministros 
lafaiette de Andrada, Afrânio Costa e, atualmente, o Dr. Eduardo 
Bahouth- deram- e o Dr. Baho1,1th o tem dado de forma enfática 
-o maior do seu entusiasmo, da sua dedicação, do seu esforço, para 
que ela continue sempre como um exemplo de dedicação humana 
àqueles que dela têm necessitado, nas horas difíceis da sua ex.istênda. 
V. Ex• sabe bem, como nós outros, que dos seus Estatutos, -e de­
vo dizer que sou Conselheiro da sua mesa, está dito que nós, que 
compomos a Mesa da Santa Casa de Misericórdia do Rio de Janeiro, 
temos direito, apenas, â sepultura rasa. Ela deseja, com a sua tradi­
ção e com a sua legislação, marcar a humildade como religião e 
como crença. Louvo, pois, V. Ex.', por enaltecer uma instituição que 
tem prestado tão relevantes servíços. E nesta hora é de se enaltecer 
também o esforço permanente do seu Diretor Geral Dahas Zarur 
que, noite e dia, luta pelo seu progresso e pela sua permanente 
eficiência. 

O SR. RUY CARNEIRO (MDB- PB)- Agradeço o aparte 
do ilustre representante do Maranhão, Senador Henrique de La 
Rocque, que faz parte do Conselho da Santa Casa de Misericórdia e 
acaba de citar as figuras preeminentes que têm dirigido os destinos 
daquela benemérita instituição. 

O Sr. GustaYo Capanema (ARENA - MG)- Permite V. Ex~ 

um aparte? 

O SR. RUY CARNEIRO (MDB- PB)- Ouço com prazer o 
aparte do eminente Senador por Minas Gerais, o genial Gustavo 
Capanema. 

O Sr. Gasta~o Capanema (ARENA - MG)- V. Ex• não me 
desvanece mas, me confunde, me atordoa, com esse exagero gene­
roso com que se refere à minha pessoa. Apenas direi duas palavras: a 
Santa Casa de Misericórdia, do Rio de Janeiro, é uma das mais im­
portantes instituições beneméritas do mundo. Os apartes anteriores, 
que sobre ela proferíramos dois Senadores que acabam de falar, tra­
duzem de modo eloqUentissimo, o merecimento da Santa Casa de 
Misericórdia, do Rio de Janeiro. Não quero descer a maiores consi­
derações mas louvo a V. Ex• por ter tomado a iniciativa de trazer ao 
conhecimento do Senado essa data tão gloriosa em que ela está come­
morando mais um ano de sua existência tricentenária. 

O SR. RUY CARNEIRO (MDB - PB) - Preclaro Senador 
Gustavo Capanema, quando tenho a honra de receber aparte de 
V. EX', neste Plenário, sempre o classifico de genial representante de 
Minas Gerais, porque V. Ex• ê, realmente, genial. Desde quando o 
grande GetUlio Vargas entregou a V. Ex• a Pasta da Educação. vem 
V. Ex• demonstrando ser justo o prestígio excepcional de que des­
fruta e a classificação que estou lhe dando. 

Muito agradecido a V. Ex• pelo aparte valioso com que ilustra 
as minhas modestas palavras de homenagem à Santa Casa de Miseri­
córdia do Rio de Janeiro que, hoje, está completando 395 anos de 
existência, fundada que foi pelo Padre José Anchieta. 

O Sr. Danton Jobim (MDB- RJ)- V. Ex• me dá licença de 
um aparte? 

O SR. RUY CARNEIRO (MDB- PB) - Com muita honra 
Senador Danton. 

O Sr. D•nton Jobim (MDB - RJ) - Felicito V, Ex•, Sr, Se­
nador Ruy Carneiro, pelas palavras com que assinalou a passagem 
de maís um aniversário de uma das instituições mais beneméritas 
deste Pru's: a Santa Casa de Misericórdia do Rio de Janeiro, criação 
do grande Apóstolo do Brasil, José de Anchieta. Hâ vários séculos, 
ela vem prestando serviços inestimáveis. direi mesmo inexcedíveis à 
população do Grande Rio, no terreno da assistência social. Essa 
assistência inspira-se não apenas na solidariedade social. mas na 
mais autêntica caridade cristã, pois a nossa Santa Casa jamais 
perdeu sua inspiração evangélica, que animou o seu Patrono. Sua 
provedoria, hoje entregue ao irmão Eduardo Bahout, assistido pela 
dedicação e competência de Dahas Zarur, tem sabido manter e 
enriquecer as tradições veneráveis da Instituiçào. 

O SR. RUY CARNEIRO (MDB - PB) - Agradeço ao 
prezado amigo e irmão da Santa Casa de Misericórdia, Senador 
Danton Jobim, porque ambos pertencemos àquela benemérita lns~ 
tituíção, o seu magnífico aparte, que expressa, com o brilho da sua in­
teligência, o conhecimento que tem de como funciona a Santa Casa 
de Misericórdia, que hoje em festa, no Rio de Janeíro, comemora 
com grande efusão os seus 395 anos de existência a serviço especial­
mente da população pobre da terra carioca. 

Continuo, Sr. Presidente: 

Sua sede hospitalar-educacional é hoje constituída por seis 
hospitais, quatro educandários, uma colõni~ de férias, dois abrigos 
para senhoras idosas, duas maternidades, creche, etc. e suas instala~ 
ções dispõem do que existe de maís moderno no campo científico e 
pedagógico, Conta com L644 leitos, 70 enfermarias e 65 ambulató­
rios. Seus educandários abrigam cerca de J .000 alunos. 

Em 1976 prestou 148.605 atendimentos e 14.117 internamentos. 
Licenciado para tratamento de saúde, o eminente magistrado 

Provedor Ministro Afrànío Costa, foi substituído pelo Dr. Eduardo 
Bahouth, antigo Procurador Geral da República e que ingressou na 
Misericórdia, em 1962, ocupando os mais elevados cargos da venerá· 
vet instituição. Por singular coincidência, o Dr. Eduardo Bahouth in~ 
gressou na Misericórdia pelas mãos do preclaro Ministro Afrânio 
Costa, dois magistrados que, durante longos anos, serviram à Justi­
ça, sendo que o Dr .• Eduardo Bahouth foi Procurador·Geral da 
República. 

Nada mais justo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que aproveitar 
~ ensejo para expressar o reconhecimento do Brasil ao excepcional 
trabalho realizado pela Santa Casa de Misericôrdía do Rio de J.anei­
ro e enviar ao seu operoso Provedor, Or. Eduardo Bahouth, ao seu 
dinãmico Diretor~Gera!, Dr. Dahas Zarur. ao seu brilhante corpo 
médico, às dedicadas Irmãs de São Vicente de Paulo e ao seu eficien· 
te funcionalismo, nossos mais ardentes votos de continuado 
progresso. 

Er<'! o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- A Mesa associa·se 
às justas homenagens prestadas pelo ilustre Senador Ruy Carneiro à 
henemérita instituição que é a Santa Casa de Misericórdia do Río de 
Janeiro, e fará aos seus dirigentes a comunicação, de acordo com a 
proposição apresentada por V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Amara! Peixoto) - Sobre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. jQ.Secretãrio. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 37, DE !977 

Nos termos do art. 233 do Regimento Interno, requeiro transcri­
ção nos Anuis do Senado do editorial "Uma Lição de Brasil". do 
Correio BraziUense, edição de 23 do corrente. 

Sala das Sessões, 24 de março de 1977. -Odres Teixeira, 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - De acordo com o 
art. 233, § \9, do Regimento lnterno, o requerimento será submetido 
ao exame da Comissão Diretora. 
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1953, sobre objetivos e estrutura do Ministêrio da Saúde e o que 
dispõe a Lei n\' 5.829, sobre programas de Educação Nutricional. 

Art. 4'1 Esta Lei entra em v1gor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Em votação a emen~ 
da da Comissão de Educação e Cultura. 

Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram permanecer sen~ 
tados. {Pausa.) Aprovada. 

A matéria vai à Comissão de Redação. 
f: a seguinte a emenda aprovada: 

EMENDA N• 1-CEC 

Dê·se ao art. I• do projeto a seguinte redação: 

"Art. l'~ É incluída entre as atríbuições da Fundação 
Movimento de Alfabetização - MOBRAL, a difusão 
sistemática de noções de saúde, h1giene e alimentação." 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) -Item 4: 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
jurididdade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), 
do Projeto de Lei do Senado n9 223, de 1976, do Senhor Se­
nador Benjamim Farah, que dispõe sobre declarações de 
doação do próprio corpo ou parte dele para fins de utíli~ 

lações post mortem, e dá outras providências, tendo 
PARECER. sob n"' 965, de 1976, da Comissão: 
- ~ Coll!tituiçio e Justiça, pela ínjuridicídade, com 

voto vencido do Senhor Senador Nelson Carneiro. 

Em dísçussão o projeto. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. l9~Secretário. 

E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 39, DE 1977 

Nos termos do art. Jto, alínea ~, do R.egímento Interno, 
requeiro adiamento da discussão do Projeto de Lei do Senado 
n? 223, de 1976, a fim de ser feita na sessão de 22 de abril próximo 
vindouro. 

Sala das Sessões, 24 de março de 1977.- Benjamim Farah. 

O• SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - De acordo com a 
deliberação do Plenário, o projeto voltará à Ordem do Dia em 22 de 
abril próximo. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto}- Esgotada a matéria 
da Ordem do Día. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Arnon de Mello, orador 
inscrito. 

O SR. ARNON DE MELW (ARENA- AL. Pronuncia o se· 
guinte discurso.}- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Trato hoje de direitos humanos, mas não para debater o assunto 
com vistas aos princípios da autodeterminação dos povos e da não~ 
intervenção que, como se sabe, não permitem a uma nação interferir 
em questões internas de outra, preservando~se. em taís condições, o 
princípio da igualdade jurídica dos Estados, como ainda ontem as~ 
sinalava neste Plenário o nobre Líder Eurico Rezende. 

Ocupo hoje a Tribuna para realçar que o "faça o que eu digo e 
não o que eu faço" não dá autoridade a ninguém, tanto como é indís~ 
pensável a concordância entre a atitude tomada no campo exterior e 
a ação seguida no campo interno a fim de que o homem de governo, 
alcance a força moral necessária a ser ouvido com acatamento. 

Como têm noticiado as folhas, o Presidente americano Jimmy 
Carter condicionou ao respeito dos direitos humanos a ajuda militar 
dos Estados Unidos ao Brasil, e o Presidente Ernesto Geisel, com o 
apoio de toda a Nação, lhe devolveu a nota diplomática que a 
respeito lhe enviara, recusou a ajuda militar americana e denunciou 
o tratado que em ta1 plano mantínhamos vigorante hâ 25 anos, ou 

• 

seja, desde 1952. A mesma atitude tiveram até agora outras nações 
lati no~america.nas. 

Nada mais justo que o Presidente Geisel assim agisse. Seu 
pundonor de militar tanto C()mo seu patriotísmo de brasileiro lhe 
ímpunham atitude coerente não apenas com o seu passado e a sua 
formação, mas, ainda, com os altos interesses do Pa!s. Tratava~se 
evidentemente de resguardar a !ioberania nacional, que a todos nós 
cumpre defender. 

SENADOR KENNEDY 

Há alguns anos, o Senador Edward Kennedy, em conferência 
pronunciada na Universidade de Montana, Estados Unidos, atacou 
o Brasil como país de violência, e nas suas acusações mencionava o 
fato. inteiramente desconhecido para nós, segundo o qual o Serviço 
Nacional de Proteção aos lndios promovia o assassinato sistemático 
dos indio~ para abrir a fronteira amazônica à colonização. 

Pediu-me o Líder da Maioria, à época o nobre e saudoso Sena­
dor Filinto Müller, que eu lhe respondesse às díatribes. Tive ensejo, 
então, de referir a realidade dos Estados Unidos, que, no passado 
como no presente, se têm caracterizado pela violência. Basta dizer 
que dos quarenta e dois presidentes que já teve o Pais, dez deles, ou 
seja, cerca de 20 por cento deles, sofreram atentados, sendo que 
quatro foram mortos: Linco!n, Garfield, Me Kinley e Kennedy. E 
desde 1835, ano em que Lincoln foi vitimado, os outros seis, por um 
triz, não morreram tragicamente no exercício do Poder: Jàckson, 
Theodore Roosevelt, Franklin Roosevelt, Harry Truman, Ríchard 
Níxon e Gerald Ford. 

Aliâs, o eminente Senador Edward Kennedy tem dois membros 
de sua ilustre família, dois de seus irmãos,- John Kennedy, ex-Pre~ 
sidente da Repúbtíca, e Robert Kennedy, candidato ao mesmo 
posto, -que foram vitimados em pleno exercício de suas atividades 
políticas. Ele próprio, Edward Kennedy, como noticia a imprensa, 
não se candidata ao mais alto posto da grande República com receio 
de ser alvo de aten"tado semelhante. O mesmo destino teve, por outro 
lado, o pastor Martin Luther King, negro que, por tornar-se 
campeão da luta contra a descriminação racial, a pobreza e a guerra, 
foi morto, como os outros, por desconhecido, naturalmente simples 
executor de ordem anônima. . 

Quanto aos índios, com os quais os Estados Unidos não têm, 
nem nunca tiveram contemplação, foram mortos os que resistiram às 
determina~ões dos senhores americanos, vivendo os restantes margi~ 
nalizados, em reservas que não dizem bem da civilização atual. 

CONCORDAMOS 

Srs. Senadores: 
Concordamos com o Presidente Carter quando condena as 

restrições aos direitos humanos, - problema que evidentemente, 
transborda os limites nacionais para situar~se no interesse universal, 
- fazendo-se mesmo seu defensor inflexível. Mas não vemos razào 
para, encandeado pelo brilho do sucesso que campanhas desse tipo 
obtêm internamente, cometa injustiças a ponto de levar os Estados 
Unídm. a se incompatibilizarem com nações tradicionalmente suas 
amigas. 

No caso do Brasil, todos sabemos que o Presidente Ernesto 
Geisel não compactua com violências nem muito menos admite tor~ 
turas, e, quando toma conhecimento de algum fato fora de tais nor~ 
mus, logo pune os responsãveis por ele. Rendo aqui, aliãs, minhas 
homenagens ao Chefe da Nação pela firmeza com que combate a 
violência. 

DIREITOS HUMANOS 

E, quanto a direitos humanos, cabe fixar desde logo que temos 
aqui, mercê da miscigenação, uma democracia racial, que é traço 
característico da nossa gente. 

Nào conhecemos discriminação racial, condenada, aliás, pelo 
Ato Constitutivo da UNESCO (art. 19); pela Carta das Nações 
Unidas (arts. 1~>, 3" e 55): pela Declaração Universal dos Direitos do 
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Homem, ( 1948- arts. f v e 2fl}; pela Declaraçlo du N'thl UAW. 
sobre a eliminação de todas as formas de dilwimi~ ttdal 
(1963-1965}: pela Convenção e Rccomendaçlo da UNIICO 
concernente à luta contra a discríminaçl.o no domfnio 4o tftllino 
( 1960}; pela Declaração da UNESCO sobro os priOcfpioll de co­
operação Cultural-Internacional (4 de novembro de 1966) e, ainda, 
pelas Proposições sobre os aspectos biológicos da q~titlo raeia1. 
adotadas em Moscou, sob os auspícios da UNESCO, nu quaistt 11: 

"Os povos da Terra parecem dispor, hoje., de poaeru:la­
!idades biológicas iguais para ascender a nio importar qunf• 
vel de civilização. As diferençaS entre as reaJ~ dot di• 
versos povos parecem dever-se ex.plicar inteiramente pela au.a 
história culturaL. O domínio das potençiali4ada hlntlitl• 
rias, no que concerne à inteligência global c U~p ddtda• 
desenvolvimento cultural, não mais que a dos c:atactatllfli.. 
cos, não permite justificar o conceito das raçu ApM'iOra a 
inferiores." 

Enquanto nôs não conhecemos a discriininaçlo racial, n01. 
Estados Unidos ela continua em evidência, erigída em problema a 
bem dizer insolúvel. 

POSIÇÃO DO BRASIL 

Nossa posição em tal setor foi, aliás, ainda etta HMinlt 
magistralmente definida pelo Presidente: Ernesto Gtiset na mean­
gem que dirigiu ao Secretário-Geral da ONU, Kurt Waldbeift, aoc&­
sejo do Dia Internacional para a Eliminação da OiiCtiminaçlo Jta. 
cial, e que não me eximo de aqui transcrever: 

"Senhor Secretário-Geral, 
Por ocasião da passagem do Dia InternNOIW pua * 

Eliminação da Discriminação Racial, dclejo asaociaN1'N', ent 
nome do Governo e do povo brasileiro li manifestq6et 
universais de repúdio às práticas do.,........ e da discrimina­
ção racial e de apolo às Nações Unidas na nobre tarefa de 
procurar banir do convívio humano loda diauimin~o 
baseada em raça, cor, sexo, língua ou reHgilo. 

Compartilham os brasíleiros da oonvíççlo de que oa 
direitos da pessoa humana são desrespeitados nu aociedadtt 
onde: conotações de ordem racial determinam o grau de r• 
peito com que devem ser observadas as liberdades e pran.tlu 
individuais. 

Oferecemos contra esse quadro que infelizmente ptr• 
dura, o exemplo de uma socíedade formada pela espon"­
e harmoniosa integração de muitas raças, intearaçlo qut 6 a 
prõpria essência da nacionalidade brasileira" 

SOMOS PRODUTO DO POVO 

Costumo dizer que o Brasil ê produto mais do seu povo que d.u 
suas elites. E um exemplo disso estâ em que nunca houve entn * 
lei ou ato do poder público que obrigasse o homem branco a W ttlt• 
ções sexuais com a mulher preta. No entanto, aqui assim Mfa.o.., 
deu em resultado o mulato. Construi mos conseqUentemeate t»tttl­
picos não apenas uma civilização origina), mas ainda çritmOI uma 
nova raça -a morena- que, como a amarela, a vermelha. a bt~ 
e a preta, será de futuro devidamente considerada e oomJ)Utlda. 
como esclarece mestre Gilberto Freyre. 

FUNCIONÃRIOS BRASILEIROS 

Acredito na sinceridade do Presidente Jimmy ~ * que 
apenas aconselharia que morigerasse seus fmpetoa, feáll6ilo..U.Or 
antes de falar e agir. Os Estados Unidos, que jâ tanto cttllltdl pr• 
cisam de amigos no plano internacional, e ! pena que ot ...,.. 
inadvertidamente perdendo, por culpa talva da sua 41phrttoit.o 
antes que propnamente do seu Presidente. 

Parece, por exemplo, que o Departamento de &tadQ .iío_ua 
nos termos dos ínteresses da grande Naçilo. Oao o - "'-'" 4W 
Embaixada dos Estados Unidos, onde, em matlril de \iiidtííJJtOia, 
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ae6 llavtndo dliorlmintao entre os americanos, isto ê, os lá 
nudcloa.'•••tasU.-:tot..OtartiJos I e lJ da Declaração Universal 

'.S..Oktlull.t.tf-.çrovacla pela li! Assembléia Geral das Na­
ç&Mllnl4u, 4111 10 *cllambro de 1948, e assinada também pelos 
l!tlldO& Ulllb, ~em: 

uArt)ao I. Todoa os homens nascem livres e iguais em 
.dip14ad'e c dímtot. Slo dotados de razão e consciência e 
tttv. .,W em telaolo uns aos outros com espírito de frater­
nkllolt. 

Attflo 11. t-Todo homem tem capacidade para gozar 
OI 4iNttol a U liberdades estabelecidos nesta Declaração, 
Mdl 411l1Açlo dt qualquer espécie, seja de raça. cor, sex.o, 
,......_ ftlltilo, optnilo polftica ou de outra natureza, 
olfliM:tllllloflll OU tocíal, riqueza, nascimento, ou qualquer 
oultaeon-.eo. 

2- Nlo tcri tambl:m feita nenhuma distinção fundada 
na condiçl.o polltica, juridica ou internacional do pais ou 
lcrrlt6rJo • que pertd:nça independente, sob tutela. sem gover~ 
no próptio. quer sujeito a qualquer outra fimitação de sobera­
nia." 

A11TUDI1SOOS ESTADOS UNIDOS 

Apu&t diuo. St. Prftidentc. como agem a Embaixada e os Con~ 
•~ladoa clol Ealados Unidos no Brasil? Primeiramente, dos seus 
(unclonlrtot,. 06 alberic:anM recebem em dólar; e os brasileiros, em 
nGmlko de '*'CI: • I.(JQO l*:tbcm em cruzeiro. Depois, o aumento 
para os btaaillitot i sempre abaixo do aumento concedido aos 
fundon-UiOl pOMioot pelo nosso Governo. Assim, no ano passado, 
.,._. c_d j Pr l •• lauda inflação, um aumento de cerca de 
- .. ~lttMOíttflM•4pOblico, devendo ser levadas em conta, 
ainda. outtu ván~ pelo plano de classificação de cargos, na 
Erbbaixada aR*a'lcana o aumento variou de 7,8% a 15,6% para os 
funcionttioa bruUeitot.. tob a alegação de que eles já eram "muíto 
bem paaoa .... Qutr di~ tendo em vista que somos um País 
tnftadonttlo, O. ..,....w brasileiros tiveram reduzidos os seus 
VetSdmefttoi,COftftallk:an.ol. que os recebem em dólar, os tiveram 
bom aumen..-. ~.~o d61u no Brasil cresce mensalmente de valor. 

NEGAM DIREITOS HUMANOS 

Alllét,..,...,.da.llll ErQbaix.ada e Consulados, os Estados Uni~ 
clot lllllm 01Nlto1Humanoaju1to no inStante em que se fazem cam~ ................ 

1!ttlot14rlil.OitUUtarnbé:m assim procede atravês da sua 
npnuntaçlo 4iplom.ldct. Nio hâ nesse plano reciprocidade. 
Hovve mudla .. da polttíca: Je&Uída a tal respeito pelos americanos, 
por iniciativa dô pt6p.rio Departamento de Estado, que, em atenção 
6 .:arta dt-ltâmalo de 1952, do seu Consuitor Jurídico, se dirigiu 
ao Mitllltro• lusliça 4e tA. naquele sentido. Mas o Brasil mantém 

;l;n;lla~~~~~é~2;;~~~~~ aos funcionários estran-
pela legislação locaL 

da EmbaiJtada e: Consulados dos 
~ aasim, sem garantia nem da lei ame~ 
,.._ IMm átwt#d*' allho nlo pertencem a qualquer sindicato 
ou IIIOdq&o • ..... am contar com os beneficios da CLT -
Fllllllo ... O .... tlt. Jalltlo-FomWa, PIS ou PASEP, assistência mé­
dica. 

1!. n ... ~ luer na de(esa de seus direitos, nem mesmo 
lplilü...,. a _I_. do TrPaJho, pois os Tribunais Superiores do 
M, ü1atMI pfl ...... ~ados às Embaixadas pela Convenção 
da Vleaa. • ~ i*mptetentes para conhecer dos recursos 
~ ... U.tloilllelfl I I 

........ . . .· • .. · -. · .~submetidos. outra é a situação dos Ntlàoftlrlel, · .illll ... sodas as garantias, a começar pela 
'tlefttrtlri,,...,. ll(riv'fii jl àprovada pelo Congresso dos Es· 
t.ldioaUnki!N... ~assim os garante, para os brasileiros 
~ulil{ift'RlfltJ ... lomãtic. dos Estados Unido<, entre 

~<-·l~·:·-·. ··"· ,' 
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As representaÇÕes de Portugal, do Japão, do Líbano e da 
maioria dos países da América Latina e da África seguem orientação 
semelhante à dos Estados Unidos. Outras representações, como a da 
Costa do Marfim. não pagam nem mesmo hora extra para copeiros e 
motoristas e as decisões sobre aumento são aleatórias. 

(0 Eota4o de S. Paulo, 7-11-76.) 

PAISES DO LESTE EVITAM A CONTRATAÇÃO 
DE BRASILEIROS 

Os países do Leste e a União .Soviética resolvem parte de seus 
problemas· contratando um número minimo de trabalhadores brasi­
leiros. Eles trazem de seus países até mesmo empregadas domésticas 
e motoristas. Para o seu serviço de segurança, a Embaixada da 
Rússia contratou uma firma brasileira. Desta forma. apenas uns 
poucos jardineiros e pessoal de limpeza são os únicos brasileiros a 
seu serviço. 

- Fazemos questãy de respeitar a legislação trabalhista brasi~ 
leiro, afirma o Cônsul 'Anatoli Charapaniouk, chefe da Divisão 
Consular. 

Este respeito consiste em pagar a parte do INPS relativa ao 
empregador. dar 30 dias de férias, !39 e aumentos em iguais propor­
ções às dos demais trabalhadores brasileiros, Como não pagam 
FGTS, no caso de dispensa, consultam advogados e entram em 
acordo com o empregado. 

A Checoslováquia adota políti<:a semelhante. Para eles trata-se 
de uma "questão de honra" nunca ter tido casos com trabalhadores 
brasileiros. 

Nas representações dos paíser; escandinavos, da Alemanha 
Ocidental e da Áustria, a situação dos empregados brasileiros é 
ba<;tante privilegiada. Na Embaixada da Suécia, os empregados 
brasileíros se inscrevem no INPS, como autônomos, mas é a 
Embaixada quem paga os 16%. Além disso, todo trabalhador por ela 
empregado recehe &ratuitamente um seguro. Recentemente, morreu 
um motorista da Embaix<tda, e a viúva recebeu um prêmio de 15 mil 
dólares e mais uma pensão mensaL Além dos benefícios do INPS. Os 
aumentos salariais si'io iguais aos do funcionalismo público e há 
ainda um reajustamento salarial individuar. Seus funCionários, 
índt:pendentemente da nacionalidade, têm direito a 30 dias de férias, 
e ma i!. sete dias no caso de doenças, sem precisar apresentar atestado 
médico. 

A Embaixad<t da Áustria há 18 meses estâ oferecendo a seus 
funcionários brasileiros a possibilidade de optar pelo FGTS. E.la tam­
bém fornece um seguro sacia! de acordo com as leis austríacas e•a 
soti-;façào de seus empregados é considerada uma "questão de 
status": 

- Nào podemos admitir que o pessoal que trabalha na embai­
xada tenha um<t situação pior que a do pessoal d,e uma loja qualquer, 
afirm<J um representante diplomático da Áustria. 

A política do Jtamaraty no exterior tem sido <I de procurar se 
amoldar às exigências de cada país. Ao me~mo tempo. nos últimos 
25 anos, <l tendêncía tem sido de empregar um número cada vez me~ 
nor de nacion~is do país onde funcione a embaixada ou consulado. 
Em principio no entanto, o Itamaraty tem utilizado para seu pessoa! 
do çxterior, contratos precários renováveis a cada ano. o que de cert:1 
forma o isenta de obrigações trabalhistas. 

- Aceita trabalhar nessas condíções quem quiser. afirma o 
Emba1xador Dario Castro Alves. chefe da Dívisão Administrativa 
do ltamannv. 

Apesar.d:1 po!ític<.~ de evitar casos, o Brasil já teve muitos pro· 
blemas twbalhis1<ls, como na hália, em \964, quando teve fechada 
uma gráfica. Além disso, as representações brasileiras na Suíça, Ale· 
monha e Holanda, perderam muitos bons funcionã.rios com a des­
valorizaçào do dôlar nos últimos anos: como eles são pagos em dó­
lar, os reajustamentos feitos pelo 1tamaraty não compensaram e eles 
preferiram proçurar outro emprego. 

Nons: Tentativas 

O projeto de lei do Senador Vasconcelos Torres tem por objeti~ 
vo incluir todos os trabalhadores das embaixadas, consulados agên­
;;ías e esc~itórios de Estado estrangeiros no regime da CLT. 

Este projeto de lei provavelmente fará vir à tona posições 
delicadas e çontradítórias. Sabe-se que o Ministro do Trabalho lhe é 
favorável mas muitas embaixadas, principalmente as que costumam 
levar as questões trabalhistas até o Supremo, não acreditam na 
exeqüibilidade. O vice-dír'etor da USIS, Roberto Cross, ao ter conhe­
cimento do projeto de lei, não lhe deu a mínima importância: 

-Vamos ver o que vai acontecer, afirmou sorrindo. 
O ltamaraty, sabendo que terá que enfrentar problemas, prefere 

não dar nenhuma posição oficial, embora vários diplomatas, par­
ticularmente e sem revelar seus nomes, considerem perfeitamente 
justas as reivindicações dos trabalhadores brasileiros. 

O professor José Alberto Couto Maciel, de Direito do Trabalho 
da Universidade de Brasília, ao defender a causa de um Jornalista 
brasileiro que trabalhava para a embaix:::Jda americana, reivindica 
uma indenização no valor de 400 mil cruzeiros e faz uma nova 
tentativa. Ele afirm~ que, se o Governo, por interesses recíprocos, 
resolveu dar imunidades às embaixad<:~s, em detrimento dos direítos 
do trabalhador nacional. cabe ao Governo brasileiro pagar esses 
direitos ao trabalhador. Poi~ Q Governo ao mesmo tempo, garante 
esses direitos e não dá meios ao trabalhador de reívindícâ-los junto 
ao empregador, 

(0 Estado de S. Paulo, 7-11-76.) 

OPINIÃO 

Hábito imutável 
Os 800 brasileiros que prestam serviços ao Governo dos Estados 

Unidos da América em Brasília, fazem um apelo ao Presidente 
Carter no sentido de que lhes seja concedida uma pequena cota dos 
direitos humanos que a Casa Brarica anda defendend<J com muito 
ardor. Eles reivindicam um direito muito antigo: justa remuneração. 
Seus salários, nos Ultimas três anos, sofreram reajustamentos que 
não cobrem nem a inflação verificada apenas em 1976. (Correio 
Braziliense, ~-3-77.) 

SA.LÂ RIOS JUSTOS 

Consta que cerca de ~00 brasileiros, que. prestam serviços ao go­
verno norte~americano em Brasília, pretendem fazer um apelo ao 
Presid\:nte Jimmy Carter: o de uma remuneração mais justa para o 
seu trabalho. Os salãrios destes funcionários sofreram reajus­
tamentos nos últimos três anoS, mas os índices não chegam a cobrir 
sequer u inllacão registrada no ano passado, 

Vão apelar em nome dos direito.. humanos. 
(Última Hora do R1o, do mês de março.) 

O*SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Concedo a palavra 
ow nobre Senador Brag<l Junior. 

O SR. BRAGA JUNIOR (ARfNA - AM. Pronuncia c 
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Tran~;correrá no próximo dia 27 do mês fluente, domingo, o cen­
tcnàrio de nascimentQ de Manuel Anisio Jobim, ilustre figura de ci­
dudiio brasileiro pelo erguido relevo que alcançou em sua víd3 pú­
h1ic<.~, tendo exerçido com raro brifho o mandato de Senador da Re­
pública pelo Estado do Ama.wnas, assumindo a Cadeira Senatorial 
no ano de 1950, como Suplente do saudoso Senador . .\lvaro Maia, 
que renunciara <lO resto de seu mandato em virtude de sua e!eíção 
para Govern3dor Constitucion<ll daquele Estado do Extremo Norte. 
que ::u tenho a honm e a responsabilidade de repre.'!enta.r. 

O Sr. Arnon de Mello (ARENA- AL)- Permite-me V, Ex• 
um aparte? 

O SR. BRAGA ~UNIOR (ARENA- AM)- Com muito pra­
zer, eminente Senador Arnon de Mello, 
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O Sr. Amon ele MeDo {ARENA - AL) ~V. Ex• se refere ao 
Dr. Anisio Jobim, alagoano. Devo dizer a V. Ex• que na época. 
áurea da borracha, muitos aJagoanos foram para o Amazonas, entre 
eles, os Jobins e os Araújo Jorge. Há pouco tempo, procurando falar 
com o Diretor da Fundação Educacional do Distrito Federal, soube 
que ele tinha o sobrenome de Jobim. E, de fato, conversando 
comigo, disse-me ele que tinha saído moço de Alagoas, e seu pai 
tinha andado pelo AmaLonas.. Quero, neste momento, manifestar a 
V. Ex~ a gratidão da minha terra, pelo awlhimento que a sua terra, 
o AmalOnu.s, deu aos nossos conterrâneos que tanto brilharam na 
vida pública, como na vida funcional. 

O SR. BRAGA JUNIOR (ARENA- AM)- Agradecemos ao 
eminente Senador Arnon de Mello as palavras que acaba de proferir 
com relação ao nosso saudoso Senador Anísio Jobim. 

Nascido no Estado de Alagoas, a 27 de março de 1877, Anísio 
Jobim bacharelou,se pela tradicional Faculdade de Direito do Recife 
e exerceu funções públicas em seu Estado natal. Transferindo-se para 
o Amazonas, lá desempenhou a Judicatura e Magistratura, tendo 
sido Juiz Municipal de Manacapuru e Juiz de Direito de Itacoatiara, 
por espaço de li anos. Na Capital, distinguiu-se no Cível, Comércio, 
Crime. Provedoria. Resíduos e na Vara de Menores, Ausentes e 
1nterditos. Honrou o corpo docente da Faculdade de Direito do 
Amazonas, onde pontificou na cadeira de Introdução ã Ciência do 
Direito. Coroou sua carreira jurídica, das mais brilhantes, com as 
funções de Desembargador do Tribunal de Justiça do -:\mazonas, 
exercendo ainda os cargos de Procurador· Geral do Estado e Chefe de 
Polícia, no governo do saudoso e ímpoluto Waldemar Pedrosa, que 
também horuou esta Câm<ira Alta do Congresso Nacional. 

Membro dos mais eminentes da Academia Amazonense de Le~s 
tras e do Instituto Geográfico e Histórico do Amazonas. do qual foi 
Presidente, Anísio Jobim publicou uma série de monografias sobre 
os Municípios amazonenses, sob o título geral de Panor;~.mas Amazô­
nicos, alem das obras A lntelectoalidade no Externo Norte, Mono~ 
grafill Geográfica do Estado do Amazonas e O Amazonas na sua 
História, livro este conlemplado na série Brasiliana. volume 292. 

O lnstituto Geográfico e Histórico do Amazonas, que o teve 
como forte luzeiro em sua proficu<t Presidência, vai promover uma 
sessão de gala, comemorativa da auspiciosa centúria, que toca de per­
to <testa Casa. pelo excepcionalluzimento com que exerceu o manda~ 
to de Senador da República, pela bandeira do extinto Partido Social 
Democrático, 

Representante do Estado do Amazonas nesta augusta Casa do 
Congresso Nacional, requeiro, Sr. Presidente, na forma regímenta} e 
ouvido o doLllO Plenário, seja o centenário de nascimento de Anisio 
Jobim registrado em Ata dos presentes trabalhos do Senado Federal, 
que ele tanto dignificou com seu talento, sua cultura e seu acendrado 
espírito de brasilid<~de, e que se dê ciênda da adesão desta Casa aos 
festejo!. comemorativos, ao Governo de meu Estado, ao fnstituto 
Geogrftrtco e Histórico do Amazonas e à sua digníssima família. Era 
o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- O requerimento do 
ilustre Senador será atendido e a ata dos nossos trabalhos registrará 
a homenagem prestada por V. Ex• ao ilustre brasileiro. 

O SR. BRAGA JUNIOR (ARENA- AM)- Muito obrigado. 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE {Amaral Pei:~toto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Gilvan Rocha, (Pausa.) 

S. Ex• nào está presente, 
Concedo a palavra ao nobre Senador Danton Jobim. {Pausa.) 
S. Ex~ não esHi presente. 
Concedo a pa!uvr<.~ ao nobre Senador Orestes Quérci<1. (Pausa.) 
S, Ex' desiste da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Milton Cabral. (Pausa.) 
S. b.• não está presente, 

Concedo a palavru ao nobre Senador Roberto Saturníno. 
(Pausa.} 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Evelâsio Vieira. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Osires Teixeira. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Heitor Dias. (Pausa.} 
S. Ex~ já falou anteríormente. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Dirceu Cardoso. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Benjamim Farah. (Pausa.) 
S. Ex• não estâ presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro, 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ. Pronuncia o se· 
guirHe discurso.)- Sr. Presidente, Sr:;;. Senadores: 

O Décimo Congresso Nacional dos Servidores Públicos, realiza~ 
do ·em outobro do ano passado, aprovou um elenco de reivindica· 
côes, encaminhadas às autoridades competentes, tendo em vista a ela· 
boração, pelo DASP, de projeto de lei alterando o atual Estatuto dos 
Servídores Púb!icosCívisda União, 

São reivindícações procedentes e que em grande p<:~rte hâ muito 
deveriam ter sido atendidas pelo Governo, pois objetivando a me­
lhoria de uma classe ultimamente em declínio. Apenas, para exem~ 
plíficar, aludiremos a algumas dessas pretensões, a começar pela de 
pagamento ao funcionário, quando se aposentar, da licença-prêmio 
ou especial, não gozada e no valor correspondente ao da ocasião da 
aposentadoria. O que se quer, aqui, é o prevalecimerHo de direito 
adquirido, resguardado em nossa Carta Magna. 

Desejam também os servidores públicos a inclusão nos proven­
to:;; de aposentadoria das gratificações de função, de tempo comp!e~ 
mentar, de tempo integral. de produtividade, etc., após 2 ou 5 anos 
de sua percepção ininterrupta. O que se quer aqui é que a União 
adote disposição já legalmente imposta, há muito, aos empregadores 
priv~dos. Ê inquestionável que o_ servidor ao se aposentar fet jus a 
proventos equivalentes ao que recebia na atividade. t': o que deter· 
mina a Constituição e impõe a Justiça. Do contrário, temos uma si­
tuação de desestímulo à aposentadoria, que assume aspecto de grave 
castigo, ao mesmo tempo que se permite o pagamento de quantias 
substanciais sem que o funcionârio a elas faça jus, num processo que, 
na empresa privada, a fel considera de burla e, como tal, pune severa~ 
mente. 

Igualmente justa a pretensão de estabilidade após dez anos 
ininterruptos de serviço ~m cargos em comissão e funções gratifica~ 
das. A pôs prazo tão longo, é injusto e muitas vezes de conseqüências 
dramáticas. lançar um servidor qu~tlificado à situação desesperadora 
e até ao desemprego. Castiga-se a quem prestou sçrviços relevantes 
ao Estado por longo período, o que constitui autêntico absurdo e é 
iníquo. O mesmo se dá com a pretensão de contagem em dobro, para 
efei!P d_e_apos.entadoria. das fêrias não gozadas, por necessidade de 
serviço. E absurdo que, a!e~ando imperativo interesse da administra­
ção, se recuse ao servidor gozar das férias sem que lhe seja assegura­
da qualquer compensação. 

Sr. Presidente, é de se esperar que o Diretor-gera! do DASP e o 
Presidente da República acolham com boa vontade as reivindicações 
do funcionalismo. lsso se dando, dúvida alguma temos de que serão 
elas integralmente aceitas, pois são justas e de inquestionável proce­
dência. Na verdade. nadu pretendem os servidores públicos civís da 
União que não seja legalmentt! assegurado aos empregados do setor 
privado. E. é de se insistir, o que se quer é que cessem evídentes 
fontes de abusos., que ac<.~bam por tornar li situação do servidor pú­
blico bastante inferior àquel;; que a lei dá ao trabalhador do setor pri­
vado, 

.. Concluo, notando que as reivindica<;ões a qoe aludimos têm 
tamhém como objetivo o aperfeiçoamento do serviço público. de 
fundamenta~ importância para 9 País. (Muito bem!) 
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OOCCMESTO .4 Ql'E SE REFERE O SR. NELSON CAR­
.\EIRO, EM SEt DISCl'RSO: 

U"IÃO NACIONAL DOS SERVIDORES PúBLICOS 
CIVIS DO BRASIL 

Regi~tradu sob o no;~ 2.540, em 11-2-1963 
Diretor(a Regional da Zona Leste 

O[, n' SlcC/2240/76 

bmo;~Sr. 

Senador Nelson C::~,meiro 
Sen<.~do Feder:1l 
70.000- Brasília~ DF 

Senhor Senador: 

CIRCULAR 

Rio de Janeiro. 7 de dezembro de l976. 

Tem o~ a honra de cnc:.~minhar a V. Ex1<, pelo expediente ane~o, 
a t:ópia do Relatório Geral do X Congresso Nacional dos Servidores 
Públicos que foi realizado a 22 de outubro p. passado, bem como a 
da Proclamação, divulgada no dia do Servidor. pela Confederação 
dos Servidores Públicos. 

Rcnovundo u V. Ex1< o nosso elevado apreço, subscrevemo-nos, 
Jtenciosamente. - Evaristo do Nascimento~ Presidente - Helio 
de Almeida, Direl<.lr-Secretário. 

RELATÓRIO GERAL 
X CONGRESSO NACIONAL DOS SERVIDORES 

PÚBLICOS DO BRASIL 

Teve lugar a 22 de outubro p. passado, na capital do Paraná, a 
solenidade de ::~,bertura do X Congresso Nacional dos Servidores 
Públi~os do BrasiL 

Reulili.lda no auditório d<l Faculdade de Administração e 
Ecünomí<.~ da Universidade Católica daquele Estado, foi presidida 
pelo Diretor-Gemi do DASP que, honrosamente, representou Sua 
E,..cel(!nda o Senhor Presidente da República. 

Presenciaram-na diversas autoridades civis, militares e eclesiás­
tic<.~s, como. tamb<:m. servidores em gera! e companheiros fraternais 
dl} Mh1t:o e d<1 Argentina. 

Considerando que nas diversas reuniões foram analisadas teses 
e trahalho" apresentados pelas delegações de servidores púbficos: 

- considerando os pare<:etes das comissões técnicas e das comis· 
sôes de estudo. devidamente aprovadas nas respe~::livas reuniões ple­
nária-.: 

- r.:omiderundo os relevantes subsídios apresentados em torno 
do fortaleciment<J du Confederação dos Servidores Püblicos do 
Br;voil; 

- çonsiderando <~:s justas reivindíca\;Ões dos ~ervidores, visando 
a melhoriu d;l administr<tçào de pcssoul no Pais: 

-considerando os elevados propósitos do-; servidores no sen· 
tido de bem fíelmcntc servir aos interesses do progresso e desenvolvi· 
mento da Nuç<io: 

- apre~t:ntumos, no" termos do urtigo !O do Regimento Interno 
do Congresso, este ''Documento Básico do X Congresso Nacional 
do" Serv1dores Públicos do Brasil": 

Item J 
POLIT!CA DE PESSOAL 

O X Congresso Nacional dos Servidores Públicos do Brasil reco­
menda ::~, adoçàu de uma política de valorização e dignifkação da 
função pública através: 

I -mudança de mentalidade dos administradores pUblicas; 
1- desenvolvimento do espírito de equipe rws órgãos públicos; 
J- est;.~btledmento dos objetivos, planos e programas dos 

órgiios público~ com u rtspectivu divulgação ao seu público interno: 
4- desem-olvimento de uma "mentalidade empresarial" a fim 

de se trab01lhar en1 termos de "Grande Empresa": 
.S- necessidade de se incutir no servidor a idéia da auto-espe­

cialílaçào, a fim de que possa ser criado. um novo sistema de mérito. 

No que diz respeito à pOS!çào do servidor pUblico, face à •·Re­
forma do Poder Judiciârio", o assunto, em cumprimento do Artigo 
111 da Conslítuição Federal, poderá ser traduzido nos seguintes 
pontos: 

I -criação do Conlencwso Administrativo para os litígios do 
servidor público com a administração, bem como para assuntos 
fiscais e previdenciários; 

2- oficialização da~ serventias do foro judicial e ex:lrajudicial: 
3 -competência ao Procurador-Geral da República para repre­

sentar sobre interpretação de leis e atos nQrmativos federais e esta­
duais: 

4- e que os Tribunais Administrativos sejam criados com 
representação classista, a exemplo do adotado nos Tribunais de Jus­
tiça do Trabalho: 

Com referência ao Novo Estatuto do Servidor PUblico, foi suge­
rido encaminhar·se ao DASP. para aproveitamento na elaboração 
dessa Lei Especial, os subsídios apresentados pelos congressistas, tais 
como: 

1 - pagamento ao funcionârio, quando se aposentar, da licen~ 
ça·prêmio ou especial. não gozada e no valor correspondente ao da 
ocasião da aposentadoria: 

2- inclu~âo nos proventos de aposentadoría das gratificações 
de função, de tempo complementar. de tempo integral, de tempo inte­
gral com dedicação exclusiva, de serviços extraordinários fixos, de re­
gime especial de trabalho, de produtividade, de função policial~ após 
2 ou 5 anos de sua percepção, ininterruptamente, e demais gratifica­
ções percebidas, quando em car;iler permanente. 

3- concessão do 13~' salârio a todos os servidores públicos, 
independentemente do regime jurídico, ativos e inativos. civis e mili~ 
tares, a exemplo dojâ concedido pelas Prefeituras Municipais de Re~ 
cife e Jaboatão. em Pernambuco, de Aracaju, em Sergipe e outras: 

4- estabilidade financeira após 10 anos ininterruptos de ser­
"' (ço em cargos de comissão e funçõ~;s gratificadas: 

5 -contagem, pelo dobro, das férias não gozadas, por necessi­
dade do serviço, para efeito de aposentadoria. 

Que os Planos de Classiftcação de C<~.rgos nos Estados e Muni­
cipios, s.ejam elaborados com urgência pelos respectivos g:ovl!rnos 
adotando~ se as seguintes providências: 

I -que esses planos sejam elaborados com a participação de 
representantes do funcionalismo nos grupos de trabalho, a exemplo 
do ~istema adotado pelo Governo do Estado de Pernambuco e pela 
Prefeitura M unícipal de Recife: 

2- que o regime jurídico a ser adototdo para o servidor público 
seja uníficado em Lei Especial, onde sejam inseridos os dispositivos 
com.iderados úteis, necessários e imprescindíveis. ao governo e à 
classe. atravês do seu órgão máximo de representação - a CSPB -
e, :1tualmente. constantes do eslatuto e da legislação trabalhista. 

Quunlo à contagem recíproca de tempo de serviço público esta~ 
dual c municipal, e da empresa privada: 

I -que a ex:emplo dos Governos dos Estados do Ceará. 
Alagoas. Piauí, Paraiba e Goiás e dos \1unicipais de Maceió. em 
Alagoas e Si:ío Luís, no Maranhão. os demai'i Estados e Munidpios 
brasileiros adotem o sistema de contagem reciproca de tempo de ser­
viço público e da empresa privada, independentemente do que venha 
a ser adotado pelo Governo Federal, através do INPS, pleiteando-se, 
no entanto, do Ministério da Previdência e As~istência Social a ado­
ção de Lei autorizundo JO INPS as.~inar convênios com os Estado.s e 
Municípios, visando o reconheclmento e a responsabilidade financei· 
ra do tempo de serviço prestado a cada entidadt;: 

E mais: 
-que os funcionários não optantes pelo regime da CLT. das 

Sociedades de Economia Mista e Empresas Públicas, sejam redistrí~ 
buídos e aproveitados no Plano de Classificaç~o de Cargos, com os 
seus direitos e vantagens as~eg:urados desde a vigência do cítado 
Plano, (novembro de l974 ); 

- que seja mantido o principio, já. uprovado, anteriormente, de 
se recomendar a NÃO opção para o Reg:íme da Cl Te a total redistríw 
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buiçào dos funcionários não optantes nos diversos quadros do Novo 
Plano de Classificação de Cargos; · 

-que se pleiteie do Governo Federal o estabelecimento de 
normas para a contratação de pessoal pelo regime especial de traba· 
lho, de que trata o Artigo 106 da Constituição do Brasil; 

- que seja pleiteada uma reformulação do Plano de Classifi· 
cação de Cargos dos Serviços Públicos da União, especialmente 
quanto aos cargos e funções dos Grupos: Artesanato, Transportes 
Oficiais e Portaria, Outras Atividades de Nível Médio, Serviços Auxí· 
!i ares. 

- que sejam adotadas pela Diretoria Executiva da CSPB, as se­
guintes medidas aprovadas pelo Congresso: 

a) manter os princípios do Decreto·lei n'~' 200/67, que re~ 

gulamenta a questão das empresas de locação de mão de obra; 
b) cumprimento da legislação sobre a gratificação de insa!ubri~ 

d<:~de no serviço público; 
c) que o servidor contratado nos Estados tenha sua vinculação 

com o órgão previdenciário de cada Estado; 
d) que seja assegurado às categorias administrativas o exercício 

das funções gratificadas pertinentes às suas atividades funcíonais; 
e) que sejam revogados díspositivos legais que, por ventura, 

estejam impedindo :l reabilitação de servidores já aposentados; 
f) que seja assegurado aos Tesoureiros beneficiados pela Lei F e· 

dera! n~' 5021 de 19~9~73, Decreto~lei Federal n~' 1313 de 28-2-74 e 
do Plano de Classificução de Cargos, o pagamento imediato dos no­
vos valores de vencimentos assegurados em Lei; 

g) que se pleiteie do DASP a expedição de nova norma ou 
instrução, permitindo aos dirigentes dos órgãos públi.cos cjo Novo 
PlarJo de Classificação de Cargos, já implantado, uma melhor cor­
rigenda de injustiças e anomalias_ 

ltem2: 

POLfTICA SALARIAL CONCERNENTE 
AO SERVIDOR PÚBLICO 

Os assuntos abordados com base neste temário foram apro· 
vados com a recomendação de que, através da Confederação dos 
Servidores Públicos do Brasil, seja pleiteado ao Governo Federa! e 
aos Governas Estaduais e Municipais o seguinte: 

I - o cumprimento da Lei complementar que estabeleceu o 
princípio da paridade de vencimentos entre os servidores dos três po­
deres; 

2- a adoção de uma política de pessoal compatível com o mer­
cado de trabalho; 

3- a concessão do J3P salário. a partir de 1977, à todos os 
servidores públicos civís e militares, ativos ou inath·os, federais, 
estaduais, municipais e autárquicos, sendo que aos civis, independen­
te do regime jurídico de trabalho e, ainda, aos pensionistas. 

4 - que seja procedída uma revisão na situação dos aposen· 
tados. face ao Plano de Classificação de Cargos, e o Decreto·lei Fe­
deral n~" l44Sj76; 

5- que seja feita a recomposição dos vencímentos e salários do 
servidor público,·com a correção dos quantitativos de acordo com os 
índices de inflação, sobre os atuaís valores de vencimentos, salários e 
proventos. 

ltem3 

POL!TICA ASSISTENCIAL, PREVIDENCIÁRIA 
E HABITACIONAL RELATIVA AO 

SERVIDOR PÚBLICO 

Com relação ao presente item os trabalhos aprovados dizem 
respeito a: 

at) reformulaçào do critério de aposentadoria compulsória ou 
por invalidez; 

b) uniformização em todos os órgãos previdenciários do Brasil, 
dos critéríos de cálculo de pensões; 

e) que a Confederação pleiteie uma reformtt constitucional 
redt.~zindo a aposentadoria do sexo feminino para 25 anos de serviço 
e do sexo masculino para 30 anos de serviço; 

d) que seja solicitado aos Governos, federal, estaduais e muni~ 
cip<Jis, a construção de colônias de férius destinadas ao lazer dos ser~ 
vidores públicos e suas famílias, devendo essas colônias serem 
administradas mediante convênios com os r~pectivos órgãos de elas· 
se de cada Unidade da Federação, a exemplo da que foi, ontem, 
inaugurada em Brasília pelo Governo Federal; 

e) que seja criado _pelo BNH uma linha de crêdito específica 
destinada à construção de c11sa própria para os servidores pUblicos, 
com a participação na administração dos órgãos de classe do fun~ 
cionalismo em cada Unidade da Federação, 

ltem4 

ORGANIZAÇÃO DA CLASSE ESUA REPRESENTAÇÃO 
PERANTE OS PODERES CONSTITUI DOS 

Quanto ao assunto discutido neste tema, face aos tra:balhos 
apresentados, ficou decidido o seguinte: 

a) que a Confederação deva pleitear a reformulação do artí~ 

go 60 do Regimento Jnterno da Câmara dos Deputados, visMdo o 
credenciamento de representa.nh.!s da C.S.P.B. junto à Mesa da Câ~ 
mara para prestação de esclarecimentos específicos, 11través de seus 
órgãos técnícos, especialmente à Comissão de Serviço Público, ísto 
com base na Resolução nv 82/76 (de lQ-.10-76) do Deputado Federa! 
Marco Antônio Maciel, da Bancada de Pernambuco; 

b) que seja solicitado ao Governo Federal o funcionamento do 
Conselho Federal da Administração de Pessoal, criado pelo Decreto~ 
lei n~' 200/67; 

~) que seja solicitado aos Estados e ·Municípios e às Capitais 
dos Estados a criação do Conselho de Administração de Pessoal, 
com a participação de representantes do funcionalismo indicados pe­
la classe, a exemplo do sistema já adotado pelos Estados de Per· 
nambuco, Minas Gerais, Paraná, e outros, e, também, representação 
nos. Conselhos Deliberativos e Fiscais dos respectivos fnstítutos de 
Previdência como já foi feito pelo Governo de Pernambuco; 

d) que seja pleiteado junto a todos os órgãos de classe de servi­
dores públicos, existentes no Brasil, tanto federal, estaduais, mu~ 
nicipais, autárquicos. civis ou militares, ativos ou inativos, como 
também, de pensionistas a união em torno de Federações Estaduais e 
Entidades Nacionais, devidamente filiadas à Confederação dos Ser· 
vidores Públicos do Brasil; 

e) que deva o servidor ser conscientizado no sentido de se uni fi~ 
car com a fin<11idade de ter seu próprio representante na Câmara F e~ 
dera!, nas Assembléias Legislativas e Câmaras Municipais; 

O que os dirigentes de associações de classe sejam devidamente 
preparados para o exercício dessas funções. · 

Item~ 

PROBLEMAS NACIONAIS DO INTERESSE 
DO SERVIDOR PÚBLICO 

As teses referentes a este item e, devidamente aprovadas, versa­
ram sobre o seguinte: 

a) que seja pleiteado a dispensa da taxa de depósito obrigatória 
para os servidores públicos, quando, representando a classe, forem 
indicados para congressos, seminários ou reuniões no e;{terior; 

b) que se crie o Banco da Previdência, visando o fortalecimento 
das instituições previdenciárias brasileiras; 

c) que seja pleiteado do Governo Federal a aprovação de lei 
que atribua à Confederação dos Servidores Públicos do Brasil o 
encargo de criar, organizar e administrar, direta ou indiretamente, o 
Serviço Social e Cultural dos Servidores: Públicos; 

d) que se recomer1de à direção da CSPB a ad~ào de providên~ 
cías junto aos órgãos governamentais interessados, do Governo Fe­
deral, dos Estados e Municípios, visando a realização de Seminários 
e Encontros, para o estudo e aprovação dos temas de interesse da 
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administração pUblica de pessoal. que possam concorrer, cada vez 
mais. para a integração do servidor público no processo de desen­
volvimento do Brasil; 

e) que seja dado apoio à Comissão de Justiça e à Comissão de 
Serviço Público da Câman.1 dos Deputados, para a defesa dos interes­
ses dos órgãos de classe do funcionalismo, face ao Anteprojeto de 
Lei n" 2.554/76. a fim de que continue assegurada às entidades dos 
servidores públicos a arrecadação d11s mensalidades dos seus asso­
ciados através de desconto mensal, em folha de pagamento. 

CARTA DE GOIÂNIA 

Mereceu a aprovação integral deste Congresso a Carta de Goiâ­
nia, editada em decorrência da reunião do Conselho de Represen­
tantes da Confederação dos Servidores Ptiblicos do Brasil. na cidade 
de Goiânia, Estado de Goiás, nos días 24 e 25 de julho de 1976. 

Dad<J a grande import<lncía dos conceitos e revindicações emi~ 
tidas nessa Carta de Goiânia pelo referido Conselho de Representao~ 
tes, o Congresso homologou a referida carta, que passa a ser parte 
integrante deste Documento Básico. 

MOÇ0ES 

Quanto <.~os requerimentos. indic<~çÕe!. e moções aprovados. 
seja recomendado à Diretoria Executiva da CSPB, a adoção de medi­
das visando U concretit<~dío das reivindicações solicitadas. 

CONCLUSÃO 

I - Englobando teses, moções, requerimentos, indicações e 
recomendações, foram apresentados trabalhos, contendo significati~ 
vos pleitos, visando o funcionário público, como fator de progresso 
desta grande Nação. 

2- Cabe aql.li, agora, dizer, também, da excepcional organiza~ 
cão deste Congresso, merecendo a Comissão Organizadora e a Asso~ 
ciação dos Servidores Públicos do Paraná, os maiores elogios por 
parte de todos os participantes deste cone! ave. 

3- Em Reunião do Conselho de Representantes, realizada 
nesta data, ficou decidido que o XI Congresso Nacional dos Servido­
res Públicos do Brasil seja realizado em 1978, no Estaqo de Minas 
Gerais. 

4- Finalizando, cabe~ nos agradecer a extraordinária acolhida 
que tivemos por parte do povo e das autoridades desta bela e aco~ 
lhedora cidade - Curitiba. Nem mesmo a temperatura, por vezes 
um pouco fria, fez diminuir o calor humano, que sempre reinou entre 
os congressistas. 

5 - E. por tudo isto, resta-nos o agradecimento a todos os parti­
cipantes, às autoridades, e, em especial. aos curitibanos, com a espe­
rança de que o funcionalismo tenha os seus pleitos atendidos, no afã 
da elevação desta classe para a constância do progresso e da 
grandeza do Brasil. 

Curitiba, 28 de outubro de 1976.- J. A. V ao Drunen, Redator~ 
Geral. 

Revisto pela UNSP 

CONFEDERAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
DO BRASIL 

PROCLAMAÇÃO (COLABORAÇÃO DA UNSP) 

O dia consagrado ao servidor püblico- 28 de outubro- trans· 
correu, hoje, de maneira brilhante, coroando os e!lforços, a dedi­
cação e o ínteresse de milhares e milhares de servidores e de suas enti­
dades representativas, no estudo, no trabalho e nos debates do X 
Congresso Nacional dos Servidores Públicos, que foi realizado em 
Curitiba, sob os auspícios da Confederação dos Servídores Públicos 
do Brasil e organizada por sua fHiada, a Associação dos Servidores 
Públkos do Paraná. 

Na oportunidade, a Presidência e a Diretoria da Confederação 
se ~irigem a todas as suas filiadas ou não. aos funcionários públicos 
em geral - federais, estaduais, municipais e autárquicos, ativos ou 

inativos. civis ou militares, como-também aos pensionistas do serviço 
público e a todas as autoridades constituídas deste Pais, no âmbito 
federal, estadual e municipal, na certeza de que as decisões e delibera~ 
ções tomadas peld citado Congresso e pelo nosso Conselho de Repre~ 
sentantes merecerão das referidas autoridades, bem como das enti­
dades de servidores públicos do Pais o devido acatamento e estudo, 
para posterior aplicação, destacando-se entre aquelas as seguintes rei­
vindicw;ões: 

I - unificação do regime jurídico do servidor público 
brasileiro, como fator primordial e decisivo na luta que vem em­
preendendo esta Confederação, visando a melhNia da 
administração de pessoal e o perfeito entendimento entre servidor 
público e Governo, pelo desenvolvimento e pela grandeza do Brasil. 
Que esta ur1ificação se concretize através de lei especial, onde aqueles 
dispositivos constantes do atual Estatuto e da legislação trabalhista 
considerados úteis, necessãrios e imprescindíveis, por parte do 
Governo e dos servidores públicos, através deste seiJ órgão máximo 
de representação, sejam devidamente incluídos na referida lei, que se 
tornará, assím, o diploma legal, definidor dos direitos, deveres e prin­
cípios que regerão não só os servidores públicos da União e de suas 
Autarquias, como leis subseqüentes, dos Estados e Municípios, 
obedecidas e respeitadas suas peculiaridades, para aplícâ-la aos 
servidores de todos os Estados, Municípios brasileiros e respectivas 
autarquias~ 

li -a reformulaçào do atual Plano de Classificação de Cargos 
do!! servidores públicos da União e Autarquias Federais, visando a 
corrigenda de anomalias existentes e já constatadas, especialmente 
quanto aos Grupos Artes~nato, Transporte Oficial e Portaria. 
Outras Atividades de Nível Médio e Serviços Auxiliares; 

UI - reformulação do sistema de revisão dos proventos dos ser­
vidores inativos, tomando~se por base o que foi feito em relação aos 
servidores inativos do DASP, do Ministério do E)(.terior, do Con~ 
gresso Nacional, do Tribunal de Contas e do Supremo Tribunal Fe· 
dera!, ou seja, com ·pagamento exatamente igual ao vencimento do 
tituhu do cargo na atividade, quando transposto ou transformado 
para o novo Plano de Classificação de Cargos. e não no cargo inicial, 
como é agora feito em face do Decreto~lei n~ 1.445/76 do Governo 
Federal; 

IV- redistribuição e aproveitamento dos servidores públícos 
federais, niio-optântes, bem como, da clientela secundária e geral e 
das que ficaram em quadro suplementar, não só da administração di­
reta. como nas autarquias federais, ou na.s entidades transformadas 
em Empresas Públicas ou Sociedades de Economia Mista, evitando­
se, deste modo, a duplicidade de quadros de pessoal e a insatisfação 
reinante na classe, com milhares e- milhares de servidores públicos 
percebendo vencimentos inferiores aos fixados para o Plano de Clas­
síficação de Cargos e sem a prestação, em muitos casos, de quaisquer 
serviços à Nação brasileira,- As medidas já tomadas pelo Governo 
Federal (a aposentadoria voluntária, proporcional ao tempo de 
serviço, o decreto que proibiu novas nomeações no serviço público fe~ 
dera! e outras) já vêm dando alguns resultados, com a redistribuição 
que vem sendo feita, fazendo-se, no entanto. necessário que ela se 
proceda com maior rapidez e que os servidores sejam incluídos no 
Plano de Classificação, com vigência desde novembro de 1974; 

V- aplicação nos Estados e Municípios brasileiros do Plano de 
Classificação de Cargos, tomando~se por base, respeitadas as pet:ulia­
ridades de cada um, a sistemática adotada pekl Governo Federal. 
com as sugestões desta Confederação e a participação de represen­
tantes da classe na elaboração das leis respectivas, a exemplo do 
adotado pelos Governos do Município de Recife e do Estado de Per­
nambuco: 

VI - incorporação de todas as 'gratificações atualmente pagas 
aos servidores públicos da União, dos Estados e Municípios, quando 
permanentes, aos vencimentos do novo Plano de Classificação de 
Cargos, e quando não possível, aos proventos de aposentadoria, a 
exemplo do adotado em vários Estados, entre eles o de Pernambuco, 
Paraná, Minas Gerais e outros. 
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VII- concessão do lJ9 mês a todos os servidores públicos bra~ 
sileiros, a exemplo do já adotado, desde 1962, pela Prefeitura Muni­
cipal de Recife e por várias outras edilidades do Estado de Per· 
narnbuco e, ainda,pe.!a Prefeitura Municipal de Aracaju. 

Vl!I- que na Reforma do Poder Judiciário, ora em estudo no 
Ministêrio da Justiça, sejam devidamente criados Tribunais Adminis­
trativo:-.. com representação paritária, a exemplo do adotado no Tri­
bunal do Trabalho, dando-se, assim, cumprimento ao disposto no 
artigo IJI da Constituição Federal 

lX - que na lei especial que definirá o regime jurídico de todo o 
servidor público, seja devidamente incluído e regulamentado o que 
prevê o artigo 105 da Constituição Federal. 

X - que seja devidamente regulamentada a contagem recíproca 
de tempo de serviço público estadual e municipal e da empresa pri­
va®. <J cxt:mp!o do adot<.~do pelos Governos dos Estados do Cearã, 
Alagoas. Piauí. Pmaíba e Goiãs. estendendo-se, assim. aos bravos 
servidores estaduais e municipais, o que foi feito pe!o Governo Fe­
deral. 

XI- que seja criado o Banco da Previdência Social; que o Ban­
co Nacional da Habitução crie. uma linha de crédito específica para 
financiamento da casa própria ao servidor público, através de seus 
órgãos de classe; que se aprove uma regulamentação para promoção 
e acesso do servidor público justa e exeqüível, dando-se, assim, um 
maior estímulo à classe e uma maior valorização e dignificação do 
serviço e do servidor públíco e que se crie em todos os Estados e 
Municípios de Capitais, onde nào existam escolas de aperfeiçoamen­
to pam o servidor público_ bem como a polícia de carreira; que se 
procure va!oriz<.~r e indentificar cada vez mais o servidor público, 
como fator decisivo e primordial na execução e concretização de 
todo<> os programas de desenvo!vímento do Brasil, como também a 
aposentadoria ao~ 25 anos de serviço para mulheres e 30 anos de 
serviço para homem. 

XII- que a classe do Magistério no serviço público seja devída­
mente valorizada, de tal modo, que possa servir de estímulo àqueles 
que têm a grande e nobre missão de educar e de concorrer para a foi'-

mação da íuventude brasileira e, conseqüentemente, de toda a es.tru~ 
tura do progresso e gmndeza da Nação. 

Finalmente, a Diretoria da Confederação, ao transcurso deste 
Dia do Servidor Público, cone/ama pela unidade da classe, pelo for­
talecimento de suas entidades representativas e pela unificação e filia­
ção à CSPB de todas as entidades, seja diretamente ou através de 
federa~ões estaduais e específicas ou ainda de entidades nacionais 
que lhe estejam diretamente ligadas. 

Que as bênçãos de Deus possam cair sobre todos os servidores 
pübllcos brasileiros e suas dignas famílias, bem como aos dirigentes 
de nossa P<ltria e a todo o povo brasileiro. Que a paz e progresso. o 
desenvolvimento, a unidade e o amor ao Brasil estejam sempre 
presentes em todo o servidor público nesta data festiva e come­
morativa da nossa classe. 

Curitiba, 28 de outubro de 1976. - Antonio B. Souza, Pre­
sidente da CSPB. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Pei:wto)- Não hâ mais orado· 
res inscritos. 

Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a sessão, desig­
nando pafa a extraordinária das 18 horas e 30 minutos, anterior­
mente convocuda, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Re~ 

\ações Exteriores sobre a Mensagem n~' 44, de 1977 (n9 56/71, na ori~ 
gem), de 9 de março de 1977, pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete ao Senado a escolha do Senhor Quintino Symphoroso 
Oeseta, Ministro de Segunda Classe, da Carreira de Diplomata, para 
exercer a função de Embaixador do Brasil junto à República da 
Nicarágua. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Está encerrada a 
sessão. 

( Le1•anta·se a sessão, às 16 horas e 30 minutos,) 

ATA-DA 25• SESSÃO, EM 24 DE MARÇO DE 1977 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
PRESIDENCIA DO SR. PETRÓNIO PORTELLA 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES.· 

Adalberto Sena - Altevir leal - José Guiomard - Braga 
Junior- Evandro Carreira - Josê Lindoso- Cattete Pinheiro­
Jarba.s Passarinho - RenatO* Franco - Alexandre Costa -
Henrique de la Rocque - José Sarney - Helvídio Nunes -
Petrônio Portella - Mauro Benevides - Virgílio Távora - Wilson 
:Jonçalves ~ Agenor Maria - Oinarte Mariz - Jessé Freire -
Domído Gondim - Milton Cabral - Ruy Carneiro - Marcos 
:=-reire- Paulo Guerra - Arnon de Mello - Luiz Cavalcante -
-eotônio Vilela - Augusto Franco - Gilvan Rocha - Lourival 
laptisía - Heitor Dias - Luiz Viana - Ruy Santos - Dirceu 
:ardoso - Eurico Rezende - João Calmon - Amaral Peixoto -
loberto Saturnino - Vasconcelos Torres - Benjamim Farah -
>anton Jobim - Nelson Carneiro -Gustavo Capanema - 1tamar 
rranco- Magalhães Pinto- F ranço Montoro- Orestes Quércia 
- Otto Lehmann- Benedito Ferreira- Lázaro Barboza- Osires 
·eixeira - Saldanha Derzi - A.ccioly Filho - Leite Chaves -
.fattos Leão- Evelásio Vieira- Lenoir Vargas- Otair Becker­
)aníel Krieger- Paulo Brossard- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE {Petrónio Portella)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 62 Srs. Senadores, Havendo número re­
gimental declaro aberta a-sessão. 

Sobre a mesa, comunicação que vai ser lida pelo Sr. JY-Secretã-
rio. 

.t.lida a seguinte: 

A Sua Excelêncía o Senhor 
Senador Petrônio Porte!la 
Presidente do Senado Federal 

Senhor Presidente: 

Em24deMarçode t977. 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que me ausen­
tarei do País a partir de 11 de abril, a fim de, no desempenho de mis­
são com que me distinguiu o Senado, participar da 120• Reunião do 
Conselho Interparlamentar. 

Atenciosas saudações. - Fra~o Montoro. 
O SR. PRESIDENTE (Petrõnio Portella) - A Presidência fica 

ciente. (Pausa.) 
Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 19-Secretã~ 

rio. 
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REQUERIMENTO l'i' 40, DE 1977 

R~4Ut-remos urgência, nos t·.:rmo~ do art. 371. alinea b, do Reg:í­
mcnto. para o Projeto de Lei du Cãmar:l n~> l!. de 1977 (nQ 3.298-
A/77. na origem), que re<.~_ju::.ta os vem:imentos e salários dos servido­
re;;. d<~ c:mw.ra dos Deputados, e dú outras provtdêndas. 

Sala das Se~sÔe'-. em 24 de março de 1977.- Hehidio Nunes. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - O requerimento 
!idu scní a{)reciado ao final dt1 Ordem dv Dia. 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

Disçus!->ÜU. em turno único. do Pareter da Comissão de 
Rel;.1çôes Exteriores sohre a Mensagem n'~ 44. de 1977 (n'~ 

5(!j77. na origem). de Y de março de 1977, pela qual o Se­
nhor l'rc:-.ideme d<t Repúh!ú.:a suhmete ao Senado a escolha 
do S~:nhor Quintino Symphorosü Deseta, Ministro de Se· 
!!linda Clas!-.C, d<:~ Carrdra de Dipl~1mata. para exercer a fun~ 
ç;,io dt: f_'mbaix.ador do Brasif junto á Repúblíca da Nícará­
gua. 

A matéria con~tante da Ordem do D1a da presente sessão, nos 
termos da alínea h tJo art. 402 do Regimento Interno, deverá ser 
apreci<.~da em sessão :.ccreta. 

Solicito dos Srs. funcionúrios :..LS providências necessárias a fim 
de i-t'f m:1ntido ()preceito regimental. 

I A se.uà/J toma-se se-creta Õ$ IR horas e 35 minutos e volta 
a .\er púh/(ca ÔJ /fi hora.~ v 45 minuros., 

O SR. PRESIDENTE (Pdrônio Portella)- Esgotada a maté­
ria cunstante da Ordem do Dia da presente sessão, passa-se à aprecia­
ção do Requerimento n"' 40/77. !ido no Expediente, de urgencia para 
o Projeto de lei da Câmara n" 11, de !977. 

Em votaç:lo·o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pau~u.} 

Aprovado. 
A rr~w3do o requerimento. p;.~ssa~se à apreciação da matéria. 

Dil'cussJo, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n'~ 11. de 1977 (n'~ 3.29'õ~Aj77, na Casa de origem), que 
reajusta os vencimentos e ~<.tl<lrios dos servidores da Câmara 
dos Derutados, e de\ outras providênc-ias (dependendo de 
Pareceres das Comissões de Constituiçi.'ío e Justiça, Serviço 
PUh!il.:o Civil e de Finanças). 

S{)bre a mesa. pareceres que '>erào lidos pelo Sr. l~>~Secretário. 
SJo fi dos Oi> seguintes: 

PARECERES N•s 49, SOE 51, DE 1977 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n~ 11, de 1977 (Projtto 
de Le-i n<;< 3.298-A, de 1977, na Casa de origem), que .. reajusta 
os vel)cimentos e salários dos servidores da Câmara dos Depu .. 
tados, e dá outras providências ••. 

PARECER N• 49, DE 1977 
Da Comissão de Constitui~o e Justiça 

Relator: Senador Hel..,idio Nunes 

O rrojeto or-a submetido à apreciação desta Comissão visa a rea~ 
justar O\ vencimentos e sa!~rios dos servidores da Câmara dos Depu~ 
ta do-.. 

Com efeito. a recente c'{pediçào do Decreto-lei n'? 1.525, de 28 
de feven:iro de 1977. que reajustou os vencimentos e o;alários dcs ser~ 
vidores çivis do PotJer Executivo, dos membro~ da Magistratura e do 
Tribunal de Conta\ dü Uniâo. ensejou a medida proposta pela Mesa 

d:.Jqueb Casa legislativa, no curnprimenV."l do disposítivo paritã.rio, 
de que trata a Constituição. São. portanto. reajustado:; em 30% 
(tdniol por cento} tH valores de vencimentos, salários e gratificações 
do<; servídore\ da Câmara do.., Deputados. na forma dos Anex.os I e 
li du proposição. 

O projeto. corpori.ficudo l!tn nove <.~rtigos, está em perfeita con­
forrníd<.~de com o bulinmento preconizado pelo mencionado De­
crcto~lel. e em ohediência aos valores estipulados pela lei n'1 6.325, 
de !4 de abril de !976, que re<ljU<;tar-a os vencimentos e saláríos de 
SCU\ scrVIÚPrt;-'>. 

Não encontramos. no projeto. nenhum óbice de natureza jurí­
dko-constituc!onal, razão pela qual, opinumos pela sua aprovaç~o. 

Sa!:J das C'omis.~ões. em 23 de março de 1977. - Daniel Krieger, 
Presidente - Helvídio Nunes. Relator ~ Mattos Leão - Wilson 
Gonçalves- Otto lehma:nn- Leite Chaves- Nelson Carneiro­
Saldanha Derzi. 

PARECER N• 50, DE 1977 
Da Comi$siio do Serviço Público Ci"vtl 

Relator: Senador Lenoir Vargas 

Ã C5mara dos Deputados envia à apreciação do Senado Fe~ 
dera!, Projeto de Lei que reajusta em 30% (trinta por cento) os venci~ 
mentos e proventos dos 5ervidores lltívos e inativos do seu Quadro, 
conforme o estabelecido nos Anexos ! c 11 da proposição. 

Ao.~ servidores que l>e tenham aposentado com as vantagens do 
cargo em comissão não serão aplicados os valores de vencimentos e 
de representação mem;al, do Anexo L Estes terão os seus proventos 
majorados em 309~' (trint<J por t::ento). 

O servidor obrigado <.1 jornada de trabalho inferior a 8 (oito) 
horas, desíç:n<.~do para o cxercfcio de função integrante do Grupo­
Direção e Assistência Intermediárias, fará jus à correspondente 
gratificuç;lo (Anexo 1). vinculadt~ à respectiva jornada, complemen~ 
ta da com importãnda proporcional ao número de horas excedentes. 

O salãrío-fumília passa a ser Cr$ 60.00 (sessenta cruzeiros) por 
dependente. 

O reajustamento de vencimentos. salários, gratificações e 
proventos do pessoal ativo e inativo da Câmara dos Deputados ora 
exJ.minado retroag:e a \Q de março de 1977. 

Considerando que as despesas decorrentes do referido 
re<üustamento serão atendidiis à contu de seus recursos orçamen­
tários e que o projeto examinado obedcct às diretrizes do Decreto-lei 
n>:> 1.525, de 28 de fevereiro de 1977, nada vemos, no âmbito desta 
Comissão, que o possa invalidar. pefo que somos pela sua aprovação, 

Sala das Comissões, em 24 de março de 1977. - August() 
Franco, Presidente eventul:ll - Lenoir Vargas, Relator - Lázar«; 
B•rboza - Mattos Leão, 

PARECER N• 51, DE 1977 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Btaga Junior 

bn exame o Projeto de lei da Câmara que reajusta os 
vencimentos e sal:iríos dos servidores da Câmara. e dá outras 
prnv1dt•ncias. 

A matéria j{l mereceu p<neceres da Comil'sào de Constituição e 
Justiça. pela constitucionalidade e juridicidade. e da Comissão de 
Serviço P6h!ico Civil, pela aprovaç~o, 

São reajustados em 30% (trinta por cenhl) os valores previstos 
n:1 Lei n\> 6.325. de 14 de abril de 1976. relativos a vencimentos. salá­
rio~ e gratific:3.ções dos Servidores em atividad~ 

Tambênt os inativos passaram a ter seus proventos reajustados 
em JO~"< (lrinla por cento). 

O \al:"!rio-familia pa;--;su :.t ter o valor de CrS 60,00 {sessenta cru~ 
teiros), por dependente. conforme o artigo 4'~ do projeto. 

Prevê o artigo 5'~ que o reaju.~tamento vigora a partir de !<~ de 
mun~o de 1977. 
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No que dil respeíto ao aspecto financeiro. vale destacar que as 
despesas resu!ta.ntes da Lei serão atendidas à conta das dotações or· 
çamentárías próprias destinad<>s. à Câmara dos Deputados, 

Objetiva o projeto conceder aos servidores da Câmara dos 
Deputado'> o aumento de vendmentos há pouco concedido pelo Po­
der Executivo a seus servidores. São guardados os mesmos percen· 
tuais e valores constantes das respectivas escalas de remuneração do 
Poder Executivo. 

A vista do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei 
da Cãmaru sob el\ame. 

Sab das Comissões, 24 de março de 1977.- Domido Gondim, 
Presidente. em exercício - Braga Júnior, Relator -Wilson Gonçal· 
t'e-5- Lenoir Vargas- Ruy Santos - Alexandre Costa - Mattos 
Leio - Etelásio Vieira - Ruy Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Petrõnio Portella) - O parecer da 
Comíssão de Con.<.tltulçào e Justiça conclui pe\a constitucionalidade 
e jurididdade do projeto: os pareceres das Comissões de Serviço 
Público Ctví! e de Fínunça~ silo favoráveis. 

Compk:tad:J a instruçJo da matêria, passa-se ã sua apreciação. 
Em discu-;$i"lO o projeto. (Pausa.) 
1\ào havendo quem queira discuti-lo. declaro-a encerrada. 
Fm vutaçilo. 
Os Sr~. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pau:.a.) 
.'\provJdo. 
A matí:ria v;.li U sum;Jo. 

(·:o seg.uink o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 11, DE 1977 
(N" 3.298-A/71~ pa Casa de origem) 

ReaJusta os venclmenros e salários dos ser­
vidores da Câmara dos Deputados, e dá outru 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 Os valores de vencimentos, salários e 
gratificações dos servidores em atividade, a que se 
refere a Lei n.o 6.325, de 14 de abril de 1976, são rea­
justados em 30% <trinta por cento), conforme esta­
belecido nos Anexos I e 11 desta Lel. 

Art. 2.0 O valor dos proventos dos Inativos, In· 
cluslve os amparados por leis especiais, é reajustado 
em 30% <trinta por cer>to). 

Parágrafo único. Os valores constantes do Ane­
xo I desta lei não se ap!!cam aos servidores que se 
tenham aoosentado com as vantagens de cargo em 
comissão, ·cujos proventos são reajustados na confor­
midade deste artigo. 

Art. 3.0 O servidor sujeito a jornada de trabalho 
lnferior a 8 \oit<:>J horas. quando investido em função 
Integrante áo Grupo-Direção e Ass!Btência Interme­
diária, f.rá jus à correspondente gratificação no 
valor estabelecido no Anexo I desta Lei, vinculado 
à respectiva jornada e complementado com a Im­
portância. proporcional ao número de horas exce­
dentes. 

Art. 4.0 O salário-tamilla passa a ser de Cr$ 60,00 
{.sessenta cruzeiros)~ por dependente. 

Art. 5.0 O reajustamento de vencimentos, salá­
rios. grat!flcações e proventos, concedido por esta lei, 
vigora a partir de 1.0 de março de 1977. 

Art. 6.0 No.s resultados dos cálculos provenientes 
da aplicação desta Lei serão desprezadas as frações 

de cruzeiro, Inclusive em relação aos descontos que 
incidirem sobre o vencimento ou provento. 

Art. 7.0 A despesa decorrente será atendida à 
eonta da.s dotações constantes do Orçamento da 
União. 

Art. 8.0 Esta Lei entra em vigor na data da aua 
publicação, 

Art. 9.0 Revogam-se a.s disposições em contrário. 

~ 
ESCALA DE RETRIBU!ÇAO DOS CARGOS EM COM!SSM E FUNÇOES OE DIREç.lo 
OU ASSJsTrNCIA INTERMEDIARIAS DA C~RA DOS DEPUTADOS. 

GRUPOS NlVEIS VENClMEN"TO REPRESENtA-

l) OIREÇAO E ASSESSO· 
RAMEflíO SUPERIOR(S 

b) O!REÇAO E ASSIS· 
TENCIA INTERI<E· 
OlARIAS 

CD~OAS-6 
CD~DAS-5 
CO-DAS-4 
tO·O.S-3 
CO·OAS-2 
CO·OAS-l 

N!VEIS 

Correlação com 
categorias de 
nlve1 superior 

CO-OAI-3 
CD-OAJ~Z 

CD·DAI·l 

Correlação com 
categorias de 

nlve1 médio 

CD-OAI-3 
CD·OAI-2 
CD-OA.1-l 

MiXO fi 

MENSAl 

26.000,00 
23.400,00 
22.100,00 
lS.SSO,OO 
16.900,00 
14.300,00 

W'AlOft MENSAl 
DE GRATJFIC~ 

ÇAO 

3.250,00 
2.470,00 
1.950,00 

1.950,00 
1.690,00 
l.301J,OO 

ÇAO 

ESCAlA Df VEIIC!MtlffilS ( RE?rtt!VAS RU'UttMCIAS 
DOS CAAGOS EHllYOS OA tlMI.AA DOS DiMo\OOS 

YAlOR ....... YAtOit .. , ... ""' ....... 
0( WJICI.II:!IT(I I!!FUtNCtAS DE VEIICIM!IITO REfER[IK:IA$ DE YEf(CIMfiO"O 

"' "' "" 
11.106,00 " 6.&47,00 "' 2.?07,00 
16.481,00 " 6.523,00 " 2,$80,00 
H.697,00 " 6.tll,OO " 2.'158,00 
1 ... 951,00 .. S.916,o0 " l,l-11,00 
lf.Z38,00 " S • .SJS,OO " Z.Z3Q,OO 
1J.5f;I,OO " $.366,1)) ll 2.124,00 
12.914,00 51 5.111,00 " 2.022,00 
12.m.oo 50 4.866,00 " 1.916,00 
11.714,00 .. 4.634,00 " 1.&11,00 
11.1~,00 .. ~ ... 13,00 " 1.748,00 
10.624,00 " 4.102,00 " 1.665,00 
10.111,00 .. 4.001,00 " l.sat.oo 
!I.US,OO .. ].811,00 " 1.see.oo 
'1.118,00 .. ].629,00 " 1.437,00 
8.139,00 " ].4i6,00 ,. 1.368,00 
8.JU,OO " ].Z9l,Otl " 1.303,00 
1,927,00 " ]. us.oo " 1.'242,00 
~.54\1,00 " z.'M6,00 " l.t!M,OO 
7.190,00 " z.Ml,OO ,. 1.128,00 

MENSAt 

60S 
sss 
SO> 
4Sl 
JSS 
20S 

RtFtl!tiiCJAS 

" " 11 

" " " " " 11 

" • • 1 • ' ' ' ' 1 

O SR. PRESlDENTE (Petrõnio Portella) - Nada mais htt~ 
vendo 3 tratar. vou encerrar a sessão. desi$nando para a ordinãria de 
amanhã a se:guinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Dlscus:;.ào, em turno único, da redação final (oferecida pela 
Comissão de Redação. em seu Parecer n\"' 19, de 1977), do Projeto de 
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Decreto Legi:-.lativo n\> :!. de !976 (n" 37·Aj76. na Câmara dos 
Deputado:<.}, qu~ aprova as Conta<. do Presidente da Repúbtíca, 
relativü~ uo exerdC!l) de t•n4 

-Z-
Di.~cussão. em turno sun\ement<Jr, do substitutivo do Senado ao 

Pn)jcto de Lei da C1m:m1 n~ 76. de 1975 (n" !.339-C/68. na Casa de 
origem). que disrõe sobre o exercício da profissão de geógrafo cria 
os Conselhos Federül e Regionais de Geog:rafta, e dá outra:-; provi­

dém:ias. tendo 
PARECER, sob nv 882, de 1976, da Comissão de Redação. 

oferecendo u redacflo do vencido. 

-3-

Discus~ào. em segundo turno. do Projeto de lei do Senado 
n" 23. de 1975, do Sr. Senador Nelson Carneiro. que altera a redação 
do urt. 550. da Consolid<.~çào das Leis do Trabalho. tendo 

PARECERES. sob n~'s S04. 505 e 506, de 1976. das Comissões: 

- de Constituição e Justi~a. pela cr'lmtitucionalidadt e juri· 
dkidade: 

- cre Legislação Social, -favorável: e 
-de Finanças, favorável. 

-4-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n" 51, de 1976. do Senhor Senador Franco Montoro. que manda in~ 

cluir no pagamento das fénas .1s. hows extruordinárías habitual­
mente prestadas pelo empregado, tendo 

PARECERES, sob n~'s 779 c 780, de 1976. das Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pda constitucíonahdade e juri­
dícid:tde e, quanto ao mérito, favoráVel. com a emenda que apresen­
t<J dcn" 1-CCJ:e 

- de Legisla~ão Social, favorável ao Projeto e à emenda da 
C omissiln de Constituiçào e Ju~tiça. 

O SR. PRESIDENTE {Pettónio Portella ) - Está encerrada a 
sc:>.sào. 

1/.t't'QIIW-w: a .W:'\.\Õo às IR hora.~ e 55 miltufo5. 1 

INSTITUTO DE PREV!DENCIA DOS CONGRESSISTAS 

AVISO 

O ln>.titulo de Previdência dos Cong:ressístas comunica ao~ 
Senhores Aswciados que, nos termos do art. s~. itens l (letras a e b) e 
I! d<l Lei n~ 6.0\7, de 31-12-73, fará n:alinr Assembléia Geral Ordi­
nMia de Contribuintes no próximo di>\ 30-3-77, das 10 às l7 horas, 
no Auditório Nereu Ramo!> da Câmara dos Deputados, a lim de ele~ 
gero Conselho Deliberativo para o b1ênio 1977/1978 e tomar conhe­
cimento do Relatório do Presidente. referente ao exercício de 
1976j1977. 

Brasília. em 24 de março de I 977. - Deputado Passos Pôrto, 
Presidente. 

ATAS DAS COMISSOES 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

5• RElJNii\0 OROINÁRIA, REALIZADA 
EM 1J DE MARÇO DE 1977 

À:-. de1 horas do di<l vinte e trê!l de março dt! mil novecentos e se­
tt:nt;~ c :c.ete. na Sala Clóvis 8evi!ócqua. soh a Preo;idência do Sr. Sena­
dor D<lniel Krieger. presentes os Srs. Senadore:-- Wilson Gonça!ve~. 
Hdvfdio Nunes. Nelson Carneíro. Otto Lehmann, Leíte Chuves, 
Sa!danhu Derzi. Mattos Leão. Heitor Dias, Osirel'. Tei;o;eira e Paulo 
Brnss:trd, reúne-se <1 Comí<>sâo de C onstituiçào e Justiça. 

Deixam de compan:cer, por motivo de força maior, os Srs. Sena~ 
dores Á\:\:Ío!y Filho, ltalívio Coelho, Gustavo Capanema, Euríco Re~ 
tende ç Dirceu Cardoso. 

Havendo número regimental. o Sr. Presidente dá início aos 
trah.!lho:-. da Comi.\:-.ào, sendo dispens;.1da a leitura da ata da reunião 
unterinr e, em seguid<.1, d<.~d<.t como aprovada, 

Passa-se ~ aprecillçào das proposições constantes da pauta: 
1) Projeto de Lei do Senado n9 P3f7S - Altera a redação dos arts. 
27 e 61 da Lei nQ 5.682. de 21 de julho de 1971. acrescentando novos 
itens e parágrafo5, e dá outras providências. Relator: Senador 
Nelson Carneiro. Parecer: Constitucional e Jurfdico. Aprovado. 
2) Projeto de Lei da Câmara n" ll/77- Re8justa m vencimentos e 
salários dos servidores da Câmara dos Deputados, Relator: Senador 
Helvldio Nunes. Parecer: constitucional e jurfdi<.:o. Aprovado. 
J) Projeto de Lei do Senado n" 1.l/76- Dispõe sobre dispensa de 
documentação nosológica em processos de pensão militar de ex-com-

batentes da FEB falecidos, e dã outras providências. Relator: Sena­
dor Leite Chaves. Parecer: constitucionJJ e jurídico. Aprovado. 
4) Projeto de Lei da Câmara n" 43/76 - Acrescenta dispositivo ao 
art. l'~ do Oecreto~lei n'~ 201, de 27-2-67, que dispõe sobre a 
responsabilidade dos prefeitos e vereadores, e dá outras providên­
cias, Relator: Senador Helvídio Nunes. Concedida vista ao Sr. Sena­
dor Paulo Brossard. 5) Projeto de Lei da Câmara n" 51/76- Emen­
da n1 1, de Plenário~ Dispõe sobre a fabricação de detergentes nào­
biodegrüdáveis, nas condições em que especifica. Relator: Senador 
Nelson Carneiro. Parecer: constitucional e juridico. Aprovado. 
6) Projeto de Lei do Senado tJ9 20/77- Institui o Seguro em Garan~ 
tia de Educação, e dá outras providências. Relator: Senador Helví~ 
dio Nunes, Parecer: injurídico. Aprovado. 7) Projeto ele Lei da 
Câmara n" 113/76- Acrescenta parágrafo ao art. 42 da Lei n" 5.l08, 
de 21·9·66 (Código Nacion<ll do Trânsito). Relator: Senador Nelson 
Carneiro. Parecer: injuridico. Aprovado. 8) Mensagem n9 199/76 do 
Sr. Presidente da RepUblica, propondo ao Senado Federal, para que 
seja autorizada a Prefeitura Munícipal ('! Sào José da Bela Vista (SP} 
u devar em CrS 1.030.400,00 (um milhão e trinta mil e quatrocentos 
cruzeiros) o montunte de sua dívida consolidada. Relator: Senador 
Otto lehmann, Parecer: constitucional e jurídico o Projeto de 
Reso!uç~o da Comissão de Economia. Aprovado. 

Nada nwi~ havendo a tratar. encerra-se a reunião lavrando eu. 
Maria Helena Bucrw Br;.~nd~o. Assistente, a prc:-.ente ata que, lida e 
;lpnwada. ;;ed a<i-.in:1da pelo Senhor Presidente. 
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COMPOSIÇÃO 
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Vice-Presidente: Otoir Bec:ker 
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Titular•• 

I. 

COMPOSIÇÃO 
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\l'ice·Pr~sidente: fvandro- Correir<:t 
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2. Jarbas Passarinho 2. José Sarney 
3. Dinorte- Mariz 
4. Teotónío Vilela 
5. Braga Junior 

l, Agenor Morío 
2. Evondro- Ccureiro 

MDB 

3. Otair &eáer 

I. Evelósio Vieira 
2. Gilvan Rocha 

As.sistent&: lêda Ferreira da Rocl'la- Ramal 312 
Reuniões: Terças-feiras, às 10:00 horos 
l<>cal: Sala "Clóvis Sevilóc~uo" - Anexo 11 - Romol 623 

COMISSAO D. CONSTIJUIÇAO I JUSTIÇA -ICCJ) 
(13 membros) 

'l'ltufaret 

1 . Accioly Filho 

COMPOSIÇÃO 

Presid~nte: Daniel Krieger 
1'~-Vke-Ptesidente: Acdoly Filho 
2o,-Vice-Presidente: leit# Chaves 

ARENA 
1. Osires Tehceir<:t 

2. Gustavo Copanema 2. Mottos leóo 
3. Vosconcflos Torres 3. Daniel Krieger 

4- Eurico Re:t~nde 
S. Heitor Dias 
6. Helvidio Nunes 
7. Wilson Gonçol ... es 
8. ltalív\o Coelho 
9. Otto leh"'arm 

1. Dirceu Cardoso 
2. leite Cho ... es 
3. Nelson Carneiro 
4. Paulo Srossord 

MDB 

4. Saldanha Derzi 
5. leTioirVargas 
6. Arnon de Melfo 

1. Franco Montoro 
'1. Orestes ~rda 

Auistente: Mario Helena Bueno Brcmdão - Ramal 305 
R$uniões: Quartas·feiros, às lO:OO horm. 
local: Sola ''Clóvis Bevilâcqu.:r"- Ane~~:o 11 - Ramal 623 
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COMISS.lO DO D111ltnO PIDIIAL - (CDP) 

( 11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Wilson Gonçalves 

Vice-Presidente: Rvy Cornl!tiro 

Titular•• Suplentea 
ARENA 

L Heitor Dios L Augusto Franco 

2. Poulo Gverro 2. Josjj Sarney 

3. CaHete Pinheiro 3. Braga Junior 

4. Osires Teixeira 4. Altevlr leal 

5. Saldanha Derzi 5. Luiz Covalcante 

6. Wilson Gonçalves 

7. Virgílio T á vara 

6. AleKondre Casto 

MOB 

1. Adalberto Seno 1. Evondro Carreira 

2. lózoro Borbozo 2. Nelson Cornelro 

3. Ruy Carneiro 

Asshtent'<!: Ronaldo Paeheco de Oliveira- Ramol306 

R~uniões: Quintas-feíros, às 10:00 horas 

loco!, Sola "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 62l e 716 

COMISSA O DIICONOMIA- (CI) 

( 11 membro\) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Marcos F'reire 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Titular•• Suplente• 
ARENA 

1. Milton Cobro! 1, Cattete Pinheiro 

2. AmondeM~IIo 2. Avgusto Frcneo 

3. José GIJÍomard 3. José Sarney 

4. Luiz Co"'okante 4. Domído Gondim 

5. PoviC3 Guerra 5. Jarbas Pouarinhc 

6. Vasconcelos Torre.s. 

7. Dinarte Mariz 

S. Otair Becker 

MDB 

1 Franco Montoro 1. Agt~nor Mario 

2. Marcos Frei~e 2. Ortutes Quérdo 

3. RobElrto Satvrnino 

Assistente: Ooníe:l Reis d~ Souza- Ramalói'5 

Reuniões: Quartas-feiras, às 10:30 horas 

.local: Sala "Ryi Barbosa''- AneKo 11- R.::imois62\ e 716 

COMISSAO DIIDUCAÇ.lO I CULtURA- (CIC) 

(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Joao Calmon 

Vice-Presidente: Evelósio Vieiro 

Titular•• Suplenteo 
ARENA 

1. Tarso Dutra 1. Helvidio Nunes 

2. Gustavo Caponemo 2. Ruy Santos 

3. JoõoCalmon 3. Arnan de Mello 

4. Otto lehmann 4. Heitor Dias 

5. Jarbos PassQrinho 

6. Cottete Pinh$iro 

MDS 
1. Eve!ósio Vieira 1. Franco Montara 

2. Paulo Brossord 2. 11om ar franco 

J. Adalberto Seno 

Assistente: Cleide Maria B. F. Crut- Ramal 598 

Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horos 

t<X:ol: Solo "Clóvis Bevilácqua" - AneKO 11 - Ramal 623 

COMISS.lO DI FINANÇAS - (CF) 

(17 m~mbros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Paulo Brossord 

Vice-Presidente: Domkio Gondim 

t1tularea Suplente a 
ARENA 

1. Teotônio Vilela 

2. Alexandre Cos.ta 

3. Wilson Gonçal~ies 

4. Domkio GMdím 

5. Helvldio Nunes 

6. ltmoir Vargos 

7. Mattos leõo 

6. Ruy Sontos 

9. Srt;,go Junior 

10. Torso Ovtro 

11. Virgilio T óvortl 

12. Mcgalhães Pinto 

MDB 

1. Pavio Bro55ard 

2. Evelásio Vieira 

3. Gilvan Rocha 

4. Roberto Satvrnino 

5. Ruy Carneiro 

Ass-istente: Cóndido Hippertt- Ramal 676 

Reuniões1 Ouir\fos-feiras, às 9:00 horas 

1. Cattete Pinheiro 

2. Heitor Olos 

3. lourival Bc;ptlsta 

4. Daniel Krieger 

5. José Guiomard 

6. José Sarney 

7. Saldanha Dertl 

l. Oonton Jobim 

2. Dirceu Cardoso 

3. Evondro C:orrl!ira 

loco!, Solo "Clóvis B~!tvilácqvo'' - Anexo 11 - Ramo! 623 
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COMISIAO DI LIGISLAÇlO SOCIAL - (CLI) 
{9 membros) 

Titular•• 

1. Jeué Freire 

2. Ruy Santos 

3. lenoir Vargas 

COMPOS!ÇÀO 

PresideMe: Jessé Freire 
Vke-Pre~dente: Ore5tes Qvérdo 

ARENA 
1. Brogo Junior 

2. Virgilío T óvora 

3. Osíres Teixeíro 

•• Jorbds Passarinho 4. Domido Gondim 

5. Lourival Baptista 

6. Acdoly Filho 
MDB 

1. Franco Montara l. lázaro Borbo:r:a 

2. Orestes Ouércio 2. Ruy Carneiro 

3. Nelsor'l Corrleiro 

Anistente: Oartiel Reis de Souza- Roma! 675 
Reunióer.~ Quintos-feiras, (l:s 11,00 horas 
local: Seda "Clovis Bevílócqua"- Afle~~:o U -Roma! 623 

COMISSlO DI MINAS I INDGIA - (CMI) 
(7 membro!>) 

ntular•• 

1. Milton Cobra! 
2. Domído Gondim 

3. Arnon de Mello 
4. Luiz Covakonte 

5. JQrbos Passarinho 

1. Dirceu Cardoso 

z. Itamar Ftonco 

COMPOS!ÇÀO 

Presidente: Jarbas Possadoho 
Vi<:e-Presidente: Luiz Cavalcante 

Supl•ntes 
ARENA 

l. José Guiomard 

2. PauloGuem;t 

3. Virgílio T óvora 

MOS 
1. Gilvon Rocha 

2. Frarn::o MontQro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira - Romo1306 
Reuniões: Ouintas-feiras, O~ 10:30 horcss 
local: Sola "Clóvis Bevi!ócqva" - Anexo 11 - Ra:ma/623 

COMISSlO IIIIIDAÇlO - (CI) 
(5 membros) 

1. Helvidio Nunes 

2. Otto lehmann 
3. Soldanho Derzí 

1. Donton Jobim 
l. Adolberto Seno 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Adc:dberto Seno 
Vice-Presidente: Helvtdio Nune5 

Supl•fttes 
ARENA 

1. Virgílio T ávoro 
2. Arnon de Mellc 
3. Jarbo!. Passarinho 

MDB 
1. Dirceu Cardoso 

lt;nistente: Modo Comten Castra Soura- Roma! 134 
teuníôes: Quin1os-feiros, à$ 12,00 horas. 
,oco!, Solo "Clóvis Bevilácqua"- Anexo 11- Romal623 

COMISSlO DI IILAÇOI$ IX1'1111011S- (C .. ) 
{ 15 membros) 

COMPOStÇAO 

Pre$idenfe: Magalhães Pinto 

19-Vice-Presidente: Saldanha Dert.i 

2"'-Vice-Pre~idente: Nelson Car!'leiro 

Titulares 

J. Moga/hães Pinto 

2. Alexandre Costa 

3. Virgilío T óvora 

4. Jessé Freire 

5. Arnon de Mello 

6. Saldanha Derti 

7. José Sarney 

8. João Calmon 

9. Augusto Fron.::o 

10. Otto lehmann 

!. Oo:nton Jobím 

2. Gilvan Rocha 

3. !tomar Yronco 

4. leite Chaves 

5. Nelson Carneiro 

ARo NA 

MDB 

Suplente• 

1. Accioly Filho 

2. Fausto CQstelo·Branco 

3. He!vidio Nunes 

4. Domício Gondim 

S. Jarbas Possorirtho 

6. lvi:z Co\o'olconte 

1, Marcos Freire 

2, Paulo Brossard 

3. Roberto Soturníno 

Assistente: Célndido Hippertt- Ramal 676 

Reuniões; Quartas-feiras. às 10:00 horas 

lo(o!: $alo "Rvi Barboso"- Anexo 11-- Ramais 621 e 716 

Tltvlaret 

1. Altevir Leal 

2. Ruy Santos 

3. Cottete Pinheiro 

COMISSlO DI SAIIDI - (C5) 
(7 membros) 

COMP0SIÇÀO 

Presidente: Ruy Santos 

Vice-Presidente: A)~evir Leal 

Svpl•ntet 
ARENA 

!. Saldanha Derzi 

2. lto!ívío Coelho 

3. Osires Teixeira 

4. Faulfo Costeio-Branco 

5. lourival Baptisfo 

MDB 

1. Adalberto Seno J. Beníomim Forah 

2. Gilvan Rocha 2. Ruy Carneiro 

Assísttmte• l!da ferreira da Rocha - Ramal 312 

Reuniões: Quintos-feiras, às 11 :00 horas 

local: Sala ''Rui Barbosa"- Anexo 11- Ro:moi5 621 e 716 
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COMISSJ.O D. SIGUIANÇ.tl N.IICION.IIL - (CSN) 
(7 membro.s) · 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Milton Cobro! 
Vice-Presidente: Augusto Fron<:o 

Titulare• 

1 . José Guiomard 
2. Vasconcelos Torres 
3, Vir gUio T óvoro 
4. Augusto Franco 
5. Milton Cobrai 

1. Adalberto Seno 
2. Benjamim forah 

...... -.. 
ARENA 

l. Alexandre Casto 
2. Braga Junior 
3. Dinorte Marit 

MD8 
1. Agenor Moi1o 
2. Dirceu Cardoso 

Assistente: lêdo Ferreiro do Rocha- Rcmo\312 
Reuniões: Qvor1os-feiro5, às 9:00 horas 
lc::.cal: Solo "Rui Barbosa''- Anexo li- Ramais 621 e 716 

COMISSJ.O DI SIIYIÇO l'llii.ICO CIVIL- (CSIIC) 
(7 membros) 

1. Lenoir Vargas 
2. k:cioly Filho 
3. Augusto Fron..:o 
4. Heitor Dias 
5 ....... . 

1. Benjamim Foroh 
2. Itamar Fron<:o 

COMPOSIÇÀO 

Presidente, Senjt~mim FQroh 
Vi<:;e-Presidente: lenoir VQrgos 

ARENA 
Suplentes 

1. Alexandre Casto 
2. Gustavo Coponemo 
3. Mattos leóo 

MD8 
1. Oanton Jobim 
2. lóz:aro Borboz:a 

Assistente: Sónio Andrade Peixoto - Ramal 307 
Reun(ões: Quintos-feiras, às 9:30 horas 
local: Solo "Rui Bt:lrbosa''- Anexo 11- Romc;cis 621 e 716 

COMISSJ.O DI TUNSPOlQS, COMUNICAÇOIS 
I OIUS PlliLICAS - (Ct) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Lourival Baptista 
Vice-Presidente: Alexandre Cos1a 

Tltutor•• 

1. Alexandre Costa 
2. lu\:r. Cavalcante 
3. Braga Junior 
4. lourívaf Soptísto 
4. Mattos leóo 

1. Evandro Carreira 
2. E"elósio Vieira 

Suplentes 
ARENA 

1. Otto lehmonn 
2. Teotônio Viella 
3. Wilson Gonçalves 

MOS 
1 . ló:r.<:sro Borbo::r:a 
2. Roberto Saturnino 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Romol306 
Reuniões: Terços-feiras, à! 10:00 horas 
local: Solo "Rui Barbosa"- Anexo !1- Ramais 621 e 716 

I) SDYIÇO DI COMISSOIS MIST.IIS, ISPICIAIS 
I DIINQUDITO 

Chefe: Rvth de Souza CostrQ 
local: Anexo 11- Térreo 
Tel-efone: 25-8505- Ramol303 
1) Comissôet. Temporórios poro Projetos do Congresso Nacional 
2} Comissõe$ Temporórias para Apreciaçõo de Vetos 
3) Comissôet. Espedois e de lnquéritQ, e 
4) Comissão Mista dQ Projeto de lei On;omentório ~art. 90 do Regimento 

Comvm). 

Assistentes de Comissões, Horoldo Pereira Fernandes - Ramo! 674; 
Alfeu de Ofil.·eiro- Ramo! 674; Cleide Maria 8. F, Cru%- Ramal 598; 
Mouro Lopes de Só- Ramal310. 

SERVIÇO DE COMISS0ES PERMANENTES 

HORAS TERÇA 

C.T. 
10:00 

C,A.R. 

HORAS QUARTA 

09:00 c.s.N. 

c.c.J. 
10:00 

C, R, E. 

10:30 C,E. 

11:30 C.A, 

HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

PARA O ANO DE 1977 

SAL AS ASSISTENTE HORAS QUINTA SAL AS 

RUY BARBOSA RONALDO 
Ralllal.S - 621 • 716 

09:00 C.F. CLOVIS BEVILACQUA 
Ramal - 623 

CLOVIS BEVIlÁCQUA IJlDA 
Ramal - 623 

09:30 c.s.P.c. RUY BARBOSA 
Rama1.s - 621 e 716 

S A L A S ASSISTENTE C.E.e. CLOVIS BEVILACQOA 
10:00 Ramal - 621 

RUY BARBOSA LEDA C.D.F. RUY BARBOSA 
Ramais - 621 e 716 Ramais - 621 e 716 

CLOVIS BEVIlÁCQUA MARIA 
Ramal - 623 HELENA 

10:30 C.M.E, CLOVIS BEVILACQUA 
Ramal - 623 

RUY BARBOSA CANDIDO 
Ramais - 621 e 716 

C.L.S. CLOVIS BEV!LACQUA 

11:00 
Ramal - 62\ 

RUY BARBOSA DANIEL c.s. RUY BARBOSA 
Ramais - 621 e 716 Ramal.s - 621 e 716 

RUY BARBOSA SONIA 12:00 C.R. CLOVIS BEVILACQUA 
Ramais - 621 e 716 Ramal - 62) 

ASSISTENTE 

CANDIDO 

SONIA 

C LEI DE 

RONALDO 

RONALDO 

DANIEL 

LEDA 

MARIA 
CARMEM 



DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 
Seção Conjunta (Congresso Nacional! 

Via-Superfície: 

Semestre . . . . . . . . . . . . . Cr$ 200,00 

Ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 400,00 

Exemplar avulso ....... Cr$ 1,00 

Via-Aérea: 

Semestre ........ . 

Ano ............. . 

Cr$ 400,00 

Cr$ 800,00 

Exemplar avulso . . . . . . . Cr$ 2,00 

SeçAo I (CAmara dos Deputados) 

Via-Superfície: 

Semestre . . . . . . . . . . . . . Cr$ 200,00 

Ano . . . . . . . . . . . . .. . .. . Cr$ 400,00 

Exemplar avulso ....... Cr$ 1,00 

Via-Aérea: 

Semestre . . . . . . . . . . .. . Cr$ 400,00 

Ano ............. . 

Exemplar avulso .. . 

Cr$ 800,00 

Cr$ 2,00 

SeçAo 11 (Senado Federal) 

Via-Superfície: 

Semestre . . . . . . .. . . . . . Cr$ 200,00 

Ano . . . . . .. . . . .. .. . . .. Cr$ 400,00 

Exemplar avulso ....... Cr$ 1,00 

Via-Aérea: 

Semestre . . . . . . . . . . . . . Cr$ 400,00 

Ano . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 800,00 

Exemplar avulso . . . . . . . Cr$ 2,00 

Os pedidos devem ser acompanhados de Cheque Visado, Vale Postal, 
pagáveis em Brasília ou Ordem de Pagamento pelo Banco do Brasil S. A. -
Agência Parlamento, Conta-Corrente n'? 498705/5, a favor do: 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Caixa Postal 1 . 203 - Brasllia ~ DF 



CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 
Caixa Postall.203 

Brasília - DF 

I PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ '1,00 l EDIÇÃO DE HOJE: 32 PÁGINAS 


